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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER 

N.O 34, de 1973 <CN) 
da Comissão l\lista, sobre a 

Mensagem n.o 30, de 1973 <CN)­
n.o 127, de 1973, na origem - do 
Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do 
Con&,resso Nacional, o texto do 
Decreto-lei n.O 1.271, de 4 de maio 
de 1973, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir crédito especial 
no valor de Cr$ 991. 800.000,00, 
para transferência da cota-parte 
da Taxa Rodoviária Única per­
tencente aos Estados, Territórios 
e Distrito Federal". 

Relator: Deputado Manoel de Al­
meida 

Com Mensagem do Senhor Presi­
dente da República, é submetido à 
deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do ~ 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o texto do Decreto-lei 
n.O 1.271, de 4 de maio de 1973, pu­
blicado no Diário Oficial do dia 7 do 
mesmomés e ano. 

2. O objetivo do referido diploma 
legal é autorizar o Poder Executivo 
a abrir crédito especial. no valor de 
CrS 991. 800.000,00. para transferência 
da cota-parte da Taxa Rodoviária 
Única pertencente aos Estados, Ter­
ritórios e Distrito Federal. 

, 3. A Taxa Rodoviária ünica, criada 
\pelo Decreto-lei n.O 999, de 21 de ou­
ltubro de 1969. substituiu todos os tri­
;;Jutos anteriormente cobrados pela 
l1Tnião, Estados, Territórios, Distrito 

Federal e Municípios, para o registro 
e licenciamento de veículos automo­
tores. 

4. O mesmo decreto estabeleceu a 
arrecadação da nova Taxa pelos Es­
tados, Territórios e Distrito Federal, 
que ficavam obrigados a entregar 
40% (quarenta por cento) do que ar­
recadassem ao Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem. 

5. Com a expedição do Decreto-lei 
n.o 1.242, de 31 de outubro de 1972, 
o tributo passou a ser recolhido di­
retamente pelo contribuinte à rede 
bancária. para crédito no Banco do 
Brasil S. A. em nome do Departa­
mento Nacional de Estradas de Ro­
dagem. 

6. Por sua vez, o DNER ficou obri­
gado a fazer, mensalmente, repasse 
da cota-parte devida aos Estados, 
Distrito Federal e Territórios. 

7. Tal providência veio corrigir im­
perfeições e facilitar a fiscalização 
das determinações constantes do De­
creto-lei n.O 999. que cabe ao DNER. 

8. Tendo em vista que o Orçamento 
da União para o .presente exercicio 
foi elaborado anteriormente à expe­
dição do Decreto-lei n.O 1.242. de 1972, 
sem prever a modificação havida no 
modo de arrecadação da mencionada 
Taxa, tornou-se necessário o Decreto­
lei ora em exame,visando a propiciar 
o mecanismo orçamentário para a rea­
lização da transferência da cota:-parte 
devida aos Estados, Distrito Federal e 
Terri tórios . 

9. Deve-se ressaltar que os recur­
sos para cobertura do créditoespe­
cial já estão previstos no procedimen­
to estabelecido no Decreto-lei n.o 
l.242, de 30 de outubro de 1972. 

10. Ante as razões expostas, opina­
mos pela aprovação do Decreto-lei 
n.O 1. 271, üe 4 de maio de 1973, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.O 24, de 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.O 1.2'71, de 4 de maio de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto 

do Decreto-lei n.O l.271, de 4 de maio 
de 1973, que "autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir crédito especial no va­
lor de Cr$ 991.800.000,00,. para trans­
ferência da cota-parte da Taxa Ro­
doviária Ünica pertencente aos Esta­
dos, Territórios e Distrito Federal". 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 29 de maio 

de 1973. - Senador Alexandre Costa, 
Presidente - Deputado Manoel de 
Almeida, Relator - Senador Vir&,ilio 
Távora - Senador Renato Franco­
Senador Lenolr Varras - Deputado 
Jonas Carlos - Deputado Manoel 
Rodri&,ues - Senador Geraldo Mes;' 
quita - Senador Duarte Filho - Se­
nador Dinarte Mariz - Senador Fer­
nando Corrêa - Senador Ruy Car­
neiro - Senador Luiz Cavalcanti -
Deputado José Mandelli - Deputadn 
Wilma r Guimarães - Scnador JObt' 
AUl:1lsto. 

I SUMÁRIO 

\ 1 - ATA DA 31.' SESSAO CONJUNTA. EM 31 DE 
M\O DE 1973 

1.1 - ABERTURA 
,1.2 . - EXPEDIENTE 
~ .2.1 - Discurso do expediente 
DEPUTADO ANTÓNIO BRESOLlN - Memorial envia-

do pdr entidades de classe do Município de Palmeira das 
MIs:sõvs ao Sr. Ministro dos Transportes, solicitando a 

construção de trecho da BR-158. ligando as cidades de 
Panambl, Condor e Palmeira das Missões. no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Baixa remunera­
ção dos professores do ensino primário do País. 

DEPUTADO JER()NIMO SANTANA - Arbitrariedades 
que estariam sendo praticadas pela Prefeitura de Porto 
Velho - RO. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES VII Superfícil: 

Diretor-Executivo Semestre Cr$ 100.00 
CrS 200.00 

PAULO AURt:LlO OUINTELLA 

Ano 

Vil Aér.a: 

Semestre Cr$ 200.00 
Cr$ 400.00 Chefe da DivisA0 Administrativa Ano 

JOSÉ DE PAIVA PINTO 

Chefe da Divisão Industrial 

DEPUTADO ALCIR PIMENTA - Mensagem Presiden­
cial a ser remetida ao Congresso Nacional. visando a gra­
tuidade do ensino aos estudantes cujos pais estão isentos 
do pagamento do Imposto de Renda. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Amparo às ati­
vidades da Associação dos Façonistas no País. Problema 
da delinqüência juvenil associado ao da marginalização 
da juventude. 

DEPUTADO RAIMUNDO P.4.RENTE - Criação do 
Fundo de Desenvolvimento Urbano da Amazônia, pelo 
Banco da Apazõnia S.A. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Ameaça à ecolo­
gia do Parque Florestal do Rio Doce. com a construção 
de rodovia passando naquele local. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Instalação de agên­
cia do INPS. no Município de Engenheiro Paulo de Fron­
tin - RJ. 

DEPUTADO PEDRO LUCENA - Problemas sanitários 
de Brasília. 

DEPUTADO ROSENDO DE SOUSA - Considerações 
sobre o traçado e construção da Ponte Rio-Niterói. 

DEPUTADO WALTER SILVA - Atuação da Coopera­
tiva Fluminense dos Produtores de Açúcar e Álcool. em 
defesa da economia açucareira daquele Estado. 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Convênio assinado 
pelos Ministros da Agricultura e do Trabalho. visando o 
amparo pelO INPS aos pescadores empregados. autõnomos 
e os beneficiários do PRORURAL. 

DEPUTADO .4RGILANO DARIO - Ultimação de es­
tudos pelo Ministério da Saúde sobre projeto de lei em 
tramitação no Congresso. que regula a profissão de far­
macêuticos-práticos. 

DEPUTADO JG DE ARAÚJO JORGE - Regozijo pela 
normalidade constitucional da Argentina. 

DEPUTADO DIAS MENEZES - Insuficiência do ren­
dimento econômico da lavoura algodoeira da região da 
Alta Sorocabana - SP. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3. 1 - Leitura de lUensagem Presidencial 

- N.o 32/73-CN I n.o 140/73, na origem). submetendo 
ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n.o 8173-CN, que 
dispõe sobre a aquisição dos serviços de eletricidade da 
Itaipu e dá outras providencias. 

1 .3.2 - Designação da Comissão 1\lista. Fixação do 
calendário para tramitação da matéria. 

1.4 - ENCERRAMENTO. 

ATA DA 37. a SESSÃO CONJUNTA, 
EM 31 DE MAIO DE 1973 

3.a Sessão legislativa Ordinária, 
da 7.a legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. PAULO TÕRRES 
Às 10 horas. acham-se presentes os 

Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - José Guiomard 

- Geraldo Mesquita - José Lindo­
so - José Esteves - Milton Trinda­
de - Renato Franco _. Alexandre 
Costa -- José Sarney - Fausto Cas­
telo-Branco - Petrõnlo PortelJa -
Helvidio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcãntara - Wilson G<ln­
çalves - Dinarte Mariz - Duarte 
Filho - Milton Cabral - Ruy Car­
neiro - João Cleofas - Wilson Canl-

pos - Arnon de Mello - Luiz Ca­
valcante - Augusto Franco - Louri­
val. Baptista - António Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende - João 
Calmon - Amaral Peixoto - Paulo 
Tõrres - Vasconcelos Torres - Ben­
,iaminFarah - Danton Jobim - Nel­
son Carneiro - Gustavo Capanema _ 
José Augusto - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Benedito Ferrei­
ra - Emival Caiado - Osires Teixei­
ra - Fernando Corréa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Ney Braga - António Car­
los - Celso Ramos - Lenoir Vargas 
- Daniel Krieger - Guido Mondln 

Acre 

Joaquim Macédo - ARENA; Nos- j 
ser Almeida - ARENA; Ruy Lino -f 
MDB. I 

Amazonas I 
Joel Ferreira -- MDB: Leopoldo pJ­

res - ARENA: Raimundo parentej'­
ARENA; Vinicius Câmara - AREN.A. 

Américo Brasi~a~á ARENA: Éd~' ~on 
BonDa - ARENA: Gabriel Herme; -
ARENA: João Menezes - MDB: Jú­
lio Viveiros - MDB: Juvcncio IDias 
- ARENA: Sebastião Andradl! -
ARENA. ' 

Maranhão 
- Tarso Dutra. 

E os 5rs. Deputados: 
Anlérlco de Souza - ARENA( Euri­

co Ribeiro - ARENA; Freitas Dlnlz 
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MDB; Henrique de La Roque -
ARENA; João Castelo - ARENA; Nu- , 

es Freire - ARENA. 
Piauí 

Dyrno Pires - ARENA; Milton 
Brandão -I ARENA: Paulo Ferraz -
ARENA; Pinheiro Machado - ARE­
NA; Sousa Santos - ARENA:. 

Ceará 
Álvaro Lins' - MDB; Edilson Melo 

Távora- ARENA; Flávio Marcillo -
ARENA; Furtado Leite - ARENA; 
Hildebrando Guimarães - ARENA; 
Januário Feitosa - ARENA; Jonas 
Carlos - ARENA; Josias Gomes -
ARENA; Leão Sampaio - ARENA; 
Manoel Rodrigues '- ·ARENA; ,Oziris 
Pontes - MDB; Ossian Araripe,­
ARENA; Paes de Andrade - MDB; 
Parsifal Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio FÍ.orêncio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldi Ri­
beiro - ARENA; Henrique Eduardo 
A~ves - MDB; Pedro Lucena - MDB; 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Álvaro Gaudêncio - ARENA; An­
tônio Mariz - ARENA; Cláudio Lei­
te - ARENA: Janduhy Carneiro -
MDB; Marcondes Gadelha - MDB; 
Petrõnio Figueiredo - MDB: Teotô­
nio Neto - ARENA; Wilson Braga -
ARENA. 

Pernambuco' 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon 
Rios - ARENA; Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA; Etelvino Lins -
ARENA; Gonzaga' Vasconcelos -
ARENA: Joaquim Coutinho - ,ARE­
NA: Josias Leite- ARENA; Lins e 
Silva- ARENA: Magalhães Melo -
ARENA; Marco Maciel - ARENA; 
Marcos Freire - MDB; Ricardo Fiú­
za - ARENA; Thales Ramalho -
MDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA; José 
Alves - ARENA; José Sampaio -
ARENA; OceaI;lO Carleial- ARENA; 
Vinicius Cansanção -'MOB. , 

Sergipe 

,Eraldo Lemos - ARENA: Luiz Gar­
cin -,ARENA; Passos Pórto - ARE­
NA; Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

D",ialma .Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flót,es - ARENA; Fernando Maga­
Ihãel5 - ARENA; Francisco Pinto -
MDr~; Hanequim Dantas - ARENA: 
Ivo Braga - ARENA; João Alves -
ARENA: João Borges - MDB; José 
Peneco - ARENA; Lomanto Júnior 
- ARENA; Luiz Braga - ARENA: 
Manoel Novaes - ARENA: Ney Fer­
reira '-.- MDB;' Odulfo Damingues.;..... 
ARENAJ;' Prisco Viana...:.. ARENA; Ro..:· 
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gério Rêgo .;..... ARENA; Ruy Bacelar 
- ARENA;. Theódulo de Albuquerque 
- ARENA; Tourinho Dantas - ARE-
NA; Vasco Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

, Espíritq. S,anto 

Argilano Dario - MDB: Élcio Al­
vares -' ARENA: José Carlos Fonsê­
ca - ARENA; José Tasso de Andra­
de - ARENA; Oswaldo Zanello -
ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - í\RENA; Alberto 
Lavinas - MDB; .Ário Theodoro -
MDB; Brigido Tinoc,o .- MDB; Dayl 
de Almeida - ARENA; Daso Coimbra 
- ARENA; Hamilton Xavier - MDB; 
José da Silva Barros - ARENA; José 
Haddad - ARENA; José Sally -
ARENA; Luiz Braz - ARENA; Márcio 
Paes - ARENA; Moacyr Chiesse -
ARENA; Osma.r, . Leitão, =-:. ARENA; 
Peixoto Filho - MDB; Rozendo de 
Souza ARENA; Walter Silva -
MDB. ' 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB; Bezerra de 
Norões - MDB; Célio Borja - ARE­
NA; Euripides Cardoso de Menezes 
- ARENA; Florim Coutinho - MDB; 
Francisco Studart - MI>B; José Bo­
nifácio Neto - MDB; JG de Araújo 
Jorge - MDB; Léo Simões - MDB; 
Lisãneas Maciel' - MDB; Marcelo 
MedeirOS - MDB; Miro Teixeira -
MDB; Nina Ribeiro - ARENA; Os· 
nelli Martinelli ,- ARENA; Pedro, 
Faria - MDB: Reynaldo Santana -
MDB: Rubem Medina - MI;>B. 

Minas Gerais 
Altair Chagas - ARENA: Athos 

de Andrade - ARENA: Aureliano 
Chaves- ARENA: Batista Miran­
da - ARENA: Bias Fortes - ARE­
NA: Carlos Cotta - MDB: Delson 
Scarano - 'ARENA: Elias Carmo -
ARENA: Fábio Fonseca - MDB: Fer­
nando Fagundes Netto - ARENA: 
Francelino Pereira - ARENA; Geral­
do Freire - ARENA; Homero San­
tos - ARENA. Hugo Aguiar - ARE­
NA: Jairo Magalhães - ARENA: 
João Guido - ARENA; Jorge Ferraz 
- MDB; Jorge Vargas - ARENA: Jo­
sé Bonifácio - ARENA: José Macha­
do - ARENA: Manoel de Almeida -
ARENA; Manc,el Taveira - ARENA: 
Murilo Badaró - ARENA; Navarro 
Vieira - AREl'tA; Nogueira de Re­
zende - ARENA: Ozanan Coêlho -
ARENA; Padre Nobre - MDB; Pau li­
no Cícero - ARENA: Renato Azeredo 

MDB; Sllvan Boaventura 
ARENA. 

São Paulo 
Adalberto Camargo - MDB; Adhe­

mar de Barros Filho - ARENA: Aldo 
Lupa -, ARENA: Alfeu, Gasparini -
ARENA; Amaral Furlan - ARENA: 
Arthur Fonsêca - ARENA: Athlê 
Cvury - MDB:' Baldacci Filho "'-

ARENA; Baptista Ramos - ARENA: 
Braz Nogueira - ARENA: Cantidio 

,'Sampaio - ARENA; Cardoso de Al­
meida - ARENA; Chaves Amarante 
- ARENA:, Dias Menezes -.,. MOB; 
Diogo Nomura - ARENA; Faria Li­
ma '''- ARENA; .F'I:ancisco Amaral -
MDB: Freitas Nobre - MDB; Henri­
que Turner - ARENA; Herbert Levy 
- ARENA: Ildélio .. Martins·- ARE­
NA; ítalo Fittipaldi - ARENA; João: 
ArrudlJ. - MDB; José, Camargo -
MDB; Maurício Toledo - ARENA; 
Monteiro de Barros - ARENA; Oren­
sy Rodrigues - ARENA: Pacheco 
Chaves - MDB: Paulo Abreu - ARE­
ijA: Paulo Alberto - ARENA: Perei­
ra Lopes - ARENA: Plínio Salgado 
- ARENA; Roberto Gebara - ARE­
NA: Ruydalmeida .Barbosa - ARE­
NA; Salles Filho - ARENA: Santilli 
Sobrinho - MDB; Silvio Lopes -
ARENA; Sylvio Venturolli - ARENA: 
Sussumu Hirata - ARENA: Ulysses 
'Guimarães - MOB. " 

Goiá!! 
Anapolinode Faria - MDB: Axy 

Valadão - ARENA: Brasília Caiado 
-ARENA: Fernando Cunha - MDB: 
Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; Juarez Ber­
nardes - MDB:Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA: 
Wilma r Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso : 

Emanuel Pinheiro - ARENA: Gar­
cia Netto - ARENA; Gastão Müller 
- ARENA: LOpés da Costa - ARE­
NA; Marcílio Lima - ARENA: Ubal­
do Barém ~ ARENA. 

Paraná 
Agostinho Rodrigues ARENA; 

Alencar Furtado - MDB: Alipio Car­
valho .~ ARENA: Antônio Annlbelli 
- MOB: Antônio Ueno - ARENA; 
Ary de Lima - ARENA; Arnaldo Bu­
sato - ARENA; Emílio Gomes -, 
ARENA: Fernando Gama - MDB: 
Ferreira do Amaral - ARENA: Flá­
vio Giovlne - ARENA; Hermes Ma­
cedo - ARENA~' ítalo Conti - ARE'­
NA: João Vargas - ARENA; José 
Carlos Leprevost. - ARENA: Maia 
Netto - ARENA: MárioStamm -
ARENA: Olivir Gabardo ~ MDB; Otá­
vio Cezárlo - ARENA; Túlio Vargas 
- ARENA: ZachariasSeleme 
ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar 
Ghisi - ARENA; Albino Zen! -' 
ARENA; Aroldo Carvalho - ARENA; 
Cesar Nascimento - MDB; Dib Che­
rem - ARENA: Francis'co Grmo -:­
ARENA: Franclsco Libardoni - MDB:' 
Jaison Barreto - MDB; João Linha': 
res - ARENA: Laerte Vieira - MDB: 
Pedro Colin - ARENA: Wilmar Dal': 
lanhol -ARENA. 

Rio Grande do Sul 
Alberto Hoffmt>.nn - ARENA: Al­

ceu Collares - MDS: Aldo Fagundes 
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- MOB: Amaral de Sousa - ARE­
NA: Amaury Müller - MDB;Antó­
nio Bresolin - MDB; Arnaldo Prieto 
- ARENA: Célio Marques Fernandes 
- ARENA: Daniel Faraco - ARE-
NA: Getúlio Dias - MOB: Harry 
Sauer - MDB: Jiliro Brum - MDB; 
José Mandelli - MDB: Lauro Leitão 
- ARENA: Nadyr Rossetti - MDB: 
Sinval Guazzelli - ARENA; Vasco 
Amaro - ARENA. 

Amapá 

António Pontes - MOB 
Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB 
Roraima 

Silvio Botelho - ARENA 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 

- As listas de presença acusam o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores 
e 276 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de breves 
comunicações. concedo a palavra ao 
nobre Deputado António Bresolin. 

O SR. ANTôNIO BRESOLlN 
<Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas: 

Palmeira das Missões. importante 
município que tenho a honra de re­
presentar nesta Casa. é uma comuni­
dade que ficou de certa forma preju­
dicada nos planos rodoviários nacio­
nal e estadual. ficou preterida por 
outros municipios. Face à reação das 
autoridades e do povo palmeirenses. 
essa comunidade. no entanto. tudo in­
dica que passará a receber melhores 
atenções. 

Ainda há poucos dias, quando o Mi­
nistro Mário Andreazza inaugurou 
novo trecho da BR-285. recebeu im­
portante memorial de conceituadas 
entidades pahneirenses. Agora. por 
gentileZa do meu ilustre amigo, Sr. 
Odilon Goulart de Souza. Secretário­
Executivo do Clube dos Diretores Lo­
iistas de Palmeira das Missões. aca­
bo de receber cópia do aludido expe­
diente. que é o seg-uinte: 

Memorial entregue ao Ministro 
dos Transportes pelo CDL (' As­
lioci::H;âo Comercial desta Ci­
dade. 

Senhor Ministro: 
O fim do presente é expor a Vos­
sa Excelência o que segue: 
considerando a constrll<;ão do Su­
j)crporto de Rio Grande como ex­
poente da exportação gaúcha: 

considerando a construcão da Es­
trada Santa Maria a Rio Grande. 
através dl' São SC11é. Canguçu, 
Pelotas. consider:l.do Eixo Rodo· 
viúrio I: 
considerando a con.struc!1o dn Es­
trnda BR-I!1!l. trecho Boa Vista, 
Dbtrito dl' Palmeira das Missões, 
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a Iraí, São Miguel D'Oeste, em 
Santa Catarina, ligando o Oeste 
de Santa Catarina e parana; 

considerando que este trecho ro­
doviário viria beneficiar o escoa­
mento direto pelo Porto de Rio 
Grande da nossa zona, bem como 
ao Oeste de Santa Catarina e Pa­
raná: 

considerando que também esta li­
gação iria beneficiar a exportação 
de madeira do Oeste de Santa 
Catarina e do Paraná pelO Porto 
de São Borja; 

considerando que este trecho 
também se ligará com as estradas 
que irão a Santana do Livramen­
to e Uruguaiana: 
considerando que essa ligação for­
maria o V Eixo Rodoviário: 

considerando que os municípios 
que se beneficiarão com esta obra 
não possuem rede ferroviária: 

considerando que tecnicamente a 
ligação direta a Rio. Grande pelas 
estradas em construção topografi­
camente é mais plana e. por isso, 
causa menos desgaste para os ca­
minhões e menos despesas de 
combustíveis: 

considerando que será mais curto 
via Santa Maria para ir a Rio 
Grande. 
Solicitamos a Vossa Excelência se 
digne mandar estudar a viabili­
dade económica do trecho da BR-
158 de Panambi, Condor. Palmei­
ra das Missões, Distrito de Boa 
Vista. num percurso de aproxima­
damente 83 km. o que viria re­
presentar a conclusão das obras 
da BR-15S em t.erritório do Rio 
Grande do Sul. 

Aproveitamos a oportunidade pa­
ra apresentar nossos protestos de 
consideração e apreço 
Atenciosamente. Osmar Valadáll 
LO}les. Presidente do CDL: \Val­
demar Gonçalves Sobrinho, Secre­
tário do CDL; Eugênio Castagna, 
Presidente da Associação Comer­
cial: Libano Martins Curry, Se­
creu\rio da Associação Comercial. 

Sr. Presidente. além dos reiterados 
11l"omtnciamentos que venho fazendo 
nesta Casa. em favor do atendimen­
to das .iustas reivindicações dos pal­
meirenses. endosso integralmente es­
se memorial. 

Palmeira das Missões. o maior pro· 
dutor de sOja do Brasil. bem que me­
rece .ser atendida. C\luito bem!) 

O SUO PRESIDESTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobrl' Depu­
tado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - (l'ro­
nuncia o se!:,uillte discurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congres.';;istas: 
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Há em mim, com uma constància 
qu~ não diminui e com interesse que 
o tempo só faz aumentar. :3 preocupa­
ção patriótica com o ensino e com os 
mestres. 

Reiteradamente tenho repetida com 
a coragem que é preciso ter para de­
fender o lugar comum. que são inad· 
missíveis. se não mesmo vis, os estl­
péndios que se pag'am aOs professores, 
sobretudo aos que se dedicam ao en­
sino primario. 

Ser professor público de primeiras 
letras é exercer o sacerdócio do sacri­
fício. Mesmo nos Estados mais rIcos 
e mais Pl'ósperos, o .salário do profes· 
SOl' primaria é irrisório. não raro nem 
alcançando. sequer, os limites pau­
pérrimos do salário-mínimo da região. 

Daí porque tenho apelado para 
professoras primarias. de minha ami­
zade pessoal, ou que me são indicadas 
por colegas e por amigos, no sentido 
de recolher sugestões que passam. de 
modo. beneficiar. pecuniariamente. as 
operárias do ensino, como tão pun­
gente e tão belamente as qualificou 
o poeta do cancioneiro popular. 

Escreve-me, agora. uma educadora 
f1tlminense. a Professora Doricema de 
Souza Fonseca. cujo centro de ativi­
dades é o Municipio de Nilópolis. e que 
aborda o problema da professora al­
fabetizadora. 

Segundo observaçõ~s judiciosas. le­
vadas a cabo com todo o cuidado, 
aquela professora constatou que me- I 

ta de das turmas de ensino primário 
é constituída por classes de alfa.be­
tização, que. em tais classes. a maior 
parte de alunos não representa con­
tingente novo. senáo que são repe­
tentes. Positivou. ainda. que mais de 
metade das professoras que regem 
tais classes não gostam de trabalhar 
com alfabetização. pois o (. urso No\"­
m '11 não lhes dá nem experiéncia nem 
orientação validas para tal mister. 

E afirma a Professora Doricema de 
S{, uza Fonseca: 

"Considerando que qualquer crian­
ça de 6 ou 7 anos. com inteligên­
cia média e. apesar de subnutrido. 
pode aprender a ler em um ano. 
no maximo. concluimos que a de' 
ficíência vem do professor. que 
não gosta do tl"a.balllO que realiza 
Oll que para ele não foi preparal.lo 
e estimulado." 

Tal é a sua convicçáo. que ela !:lOS 
adianta quP um levantamento igual. 
feito genericamcn te no Brasil. ofere­
cerá sempre os mesmos resultado~. 

Dai a .suge$tão que nos ofe~ece, 
como uma possível solucão: a foi'ma­
ção gratificada. de professoras ;espe­
ciali7.adas em alfabetização: gl'atifi­
cacão condicionada ao rendlblento 
comprovado junto às classes. . , 

No entender da experimental'la edu­
cadora.. com lsso o Pais a]o:l.nçaria 
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um maior desenvlovimcnto educado­
nal, com economia de tempo e de 
djnheiro, pois, alfauetizando bem e 
evit:mdo o número enorme de repe­
tentes, todos os nnos, as administra­
ções públicas eliminariam a despesa. 
com (J primeiro grau nas escolas su­
pletivas, que exiStem para suprir a 
aprendizagem que não fOi conseguida 
no seriado normal das escolas diurnas. 

É Uma tese nova e atrflcnte. que 
recolho, como de meu dever de repre­
sentante do povo, e Que desde a emi­
nência desta tribuna divulgo, ten­
tando colaborar para a solução de um 
duplo prOblema: um salário mais com­
patíveiS e digno para as professoras 
primárias e um maior rendimento na 
aprentiiizagem das crianças. que for~ 
marM a. geração do amanhã. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra aa nobre De~u­
tade> Jerõnimo Santana. 

O SR. JERóN1MO SANTANA 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr, 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Recebo cópia de carta que o Sr, 
Walmi Daves de Moraes envlou.oo Sr, 
Vereador Luiz Lessa Lim.a, Líder do 
MDB na Câmara Municipal de Porto 
Velho, protestando contra as arbitra­
riedades e injustiças de que é vítima 
por parte da Prefeitura. de nossa Capi­
tal, que desencadeou contra aquele 
cOnlpanheiro do MDB verdadeira e 
comprovada perseguição. Leio o con­
teúdo. da. m~~hra a Que venho de me 
referir, para Que os Srs. Deputados c 
Senadores tenham uma idêia de como 
andam as coisas em Porto Velho. 

Porto Velho, 13 de fevereiro de 
1973. 

!lmo. Sr. 

Vereador Lujz Lcssa Lima. 

Lider da Ban~ada t\.() MDS 

Cámara Municipal - N~~ta 

Senhores Vereadores, 

Desejo, através do ilustre lídf!t' c 
dema.is companheiros .integruntes 
da ~l\ncada do gloriOSO MPB. 
formular o meu mais ve(!m~nt~ 
protesto pela falta de respeito e 
cl'lusideraçào com que age o atual 
Prefeito com uma QuestãD que 
está sub-judicc que é <l estação 
rodovíaria de Porto Velho, cons­
truída de má-fé em terreno de 
minha pl'opríedadc, e que foi por 
mim g'anha atraves do meu ad­
vogado Dl'. Erasto Villa Verde de 
Carvalho. no Tribunal de Justiça 
do Djstrito Federal, conforme 
acordfto publicado no Diàl'io Ofi­
cial do DistritiJ Federa.!. de 7 de 
junho de 1972. as páginas BÚ[ne~ 
ros 3,656 e. 3,657 e até agora 
aguardando decisão da Justlçu. 

5 = 

DJÁRJO DO CONGRESSO NAClONAl, 

[oca!. para cumprimento do venc~ 
1':Á vel acórdáo. 
ti: lamentável que (J ilustre Pre­
feito esteja servinào do cargo 
par dar vazão aos seus senti­
l'l1l:ntos poljti COS, não respeitando 
uma decisão do Tribunal de JUl>­
ti~a e o direito de propriedade, \) 
qual ê sagrado dentro da atual 
CUflStltlÚção 'Brasileira, 

Apenas alerto aos responsáveis 
pela política do MDB que idêntico 
ao meu case eXistem outros, q\\e 
não podem ingressar na justiça, 
lembro o caso de uma J)íoneil'a 
que é a Dona Maria. Fonseca <iü, 
SUva, esposa do finado Pompllio 
AlVes da Rocha, o qual devemos 
l'e-nder as nossas homen~gens, 
entretanto verificamos expropria. 
ção de suas propriedades. sem 
que o atual Prefeito, fUho desta 
terra, tome uma providência. 
Somente Uma comissão especial 
de inqueríto é qtle poàerã regu­
larizar tal situação. para isto 
coloco-me a disposição de seus 
membros. efereeenrlo documentos 
e provas m.ateriais de fatos. pro­
vando assim as minhas alegações. 
Sauda~ões Democràticas - l\'alnd 
naves de ~'&raes. 

O ('uso do Sr. walmi é tlpico ~ 
siguifícaü'/o. perque dâ uma idéia ti\! 
como fUllCÍona a perseguição en. 
Porto Velbo, Vitima cie eSbulh() por 
p:ute da Prefeitura, l'ccarl'eu à jt!stt,:a 
e ganhou a causa através de oportuna 
decisão do Tribunal de Justiça do DF, 
c(msagl'ada em memorável Acórdão, 
Agora. além do Prefeito procrastinar 
a devolução do imóvel a Walmi, cou­
seguÍlZ aquele mandatárie colocar :.>. 
seu lado a justiça local. que procras­
tina (I cumprimento do Acól'dào do 
Egrégio Tribunal. O ridículo é tanto 
que o desrespe5to às partes que pro­
curam a Justiça em Porto Velllo é 
tão flagrante que. agora, o c11efe elo 
FOl'lart se diz cOnlj):l.dre do Prefeito 
I ver o jornal o GualJOl'é, edição de 
dezembro de 1972). Nestas condições. 
qtw} a at;ão que pode ter prosse{5ui­
n,ento contra a Prefeitura? A farsa 
nã.o é nem acobertada. E o negócio é 
h1esmo ás vistas, público. As p:tl'tes 
I>e preJUdicam, porque existe tama.nha 
"anlizade" do Prefeito com os diri~ 
gentes <10 Forum. a ponto cc se di­
~erem '·compadres". 

Sr. Presidente, essa é a vida nos 
Territórios federals. e existem casos 
mais graves e muitos piores.. Fatos 
mais graves estão se po.ssando. Sr. 
Presidente, Basta verificar que, quan­
do um elemento do meu partido entro. 
com uma açiio na justlça local clmtra 
alguem. o processo não anda, nada se 
decide. :t procrastinação é evidente; 
nào sc faz audiências. hão se despa~ 
eM.. e tudo ll1:'üs. Agora. quando al­
guem aciona meus campanheiro,s, ai 
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a coisa vai com velocidade, numa ra­
pidez de foguete. Vejo por eXl!mp!c 
as ações executivas movidas por 
Bancos contra Jasé Alves Feitosa e o 
próprio Walmi. Loga se publicam 
editais de praça e o mais. Será isso 
mera cO;JJcidência? E o escãnda.lo é 
ainda maior se c.oteja.rmos esses ele­
mentos . com o processe de Noé Inácio 
dOli Santos que aguardou mais de 
quatra meses 1)01' uma audién~ia e 
numa POSscssQrla a que responde e no 
di ... ainda o ato nâo se realizou; en­
Qunnto o processo de reti1icação do 
registro de Calam a se fez de um tUa 
para a noite. 

Sr, Presidente. que justiça é essa? 
O juiz é compadre do prefeito; por 
certo, também o é do gDvernador. Num 
Iocal onde prefeitos e governadores 
cametem diariamente absurdos e in­
justiças. qual a garantia que o cidadão 
vitima de arbitrariedades. que neSSes 
territórios são inúmerDs, tem ao batel' 
às PO.l'ta.s da Justiça? Falar em cor­
reição nessas cDmarcas é grande 
agravo à estrutura judlc5árla. 

Esse pronunciamento objetiva mos­
trar 110 Sr, Mit\ístr~ da Justiça que 
o SI", Walmi Moraeíi não ê nem a 
primeira nem a últ.ima vitima do 
cnmp:2dnsmo entre ,juiZ e prefeito de 
POl·to Vellio. EXistem milhares de vi­
timas eru situação análoga. 

Sr. Pre:oidente, não se fa~ sequer l) 

cumprimento de um Acórdão ollde 
tudo se decidiu, onde tudo está. tão 
claro. " t o impérío da chicana ins­
titucional1zada na comarca de nossa 
Capital. onde a subsl'rviência fez sua 
sede. detrotan(:!o a justiça em favor 
do carreirismo. da bajulaçã.o, do opor­
tunismo, da mediocridade e do COn1-
pt).drismo. Onde vamol> parar com essa 
justj~;l de compadres? Fatos dos 
quais mais uma vez damos conheci­
mento ao Sr. Professor AlfredO Bu­
zaid, Ministro da Jusüç.a. Era o qlle 
tillha :1 dizer. <l\luito bem! l 

() SR. PRESIDENTE (Paulo. TQl'rc!\) 
~- Conc~do a paJavl':L ao nobre Depu­
tado Aleir Pimenta. 

O SR. Atent PIMENTA - <Fro­
nuncia (J segu.nte discurso. Sem re­
vísão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
CDngressistas: 

Tenho gasto boa parte de minhas 
atividades parlamentares no estudo e 
no tr<lto de questões relacionadas ao 
ensino. Acredito que cerca de 50% dos 
pt'Obl~mas nacionaiS decorrem da nos­
sa difículdade nesse importante setor; 
na medida em que se (orem resolven­
do as questões pertinentes à edueacão, 
ao mesmo tempo se irão fortalece;1do 
as áreas económjcas. sociaís e indus­
triais, criando~se, assim. mentalidade 
capaz de ajustar-se plenamente às 
nossas potencialidades. 

Por essas razões, Sr. Presidente. vim 
à. tribuna louvar a iniciativa do Sr. 
M1ntseta Jarbas Passarinho. S. Ex.a 
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anuncia hoje. através da impren~;a. a 
renlessa, em breve. a esta Casa. de 
mensagem presidencial visando a dar 
ensino gratuito aos estudantes cujos 
pais estão isentos do pagamento do 
Imposto de Renda. 

Tal iniciativa. Sr. Presidente, vai ao 
encontro da quase totalidade dos es­
tudantes brasileiros. em geral caren­
tes de recursos. e também há de con­
correr para que os mais aquinhoados. 
os favorecidos da sorte. tenham opor­
tunidade de contribuir. de algum mo­
do. para a educação dos menos favo­
recidos. pagando taxa de contribuiçào 
que reverterá. fatalmente. em favor 
daqueles cuja educação está a depen­
der do auxílio governamental. 

Pr8za aos céus que a iniciativa ofi­
cial encontre eco nesta Casa. Queira 
Deus venha a ser a proposição apro­
vada e transformada em lei breve­
mente. Assim. Sr. Presidente. pode­
remos proporcional' aos jovens estu­
dantes brasileiros as oportunidades de 
que carecem para se tornarem cidadão'5 
capazes de servir a Pátria. elll condi­
cões. portanto. de serem úteis a si 
111esmos. ao seu Estado. à sua família 
e à própria grandeza nacional. C\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tórres) 
_ Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO A;\lARAL 
(Pronuncia o seguinte discurs().) Sr. 
Presidente. S1's. Congressistas: 

Dois sérios assuntos trago à consi­
deração do congresso Nacional. mercé 
de lembrete do Vereador Lino Bragag-
11011i. da cidade paulista de America­
na. 

Há um mundo de atividades produti­
vas - e creio que pelo Brasil afora -
cuja exislcncia a. maioria dos brasile}-
1'OS desconhece e cuja denommacao 
talvez n~lO seja do conhecimento Se­
não de pequena. muito pequena mi­
noria. 

Eu pru))l'io. confcsso. quando pela 
primeira vez ouvi falar naquela a ~uc 
me vou J'(·ferir. não alcancei o sentldo 
do seu significado. 

Tenho n1('5)110 a impressão de que. 
cuidando do tema agora. serão raros 
os mpus eolegas e raros os represen­
tantes da Imprensa aqui credenciados 
capazes de definir o que seja a ativi­
dade' fu('onista. 

Pois fiquem ;;a\)endo todos que tal 
atj\'idadc é deveras importante. seja 
nrl pl'Jdueàu. seja na absar<:ão de mão­
de-o])r:l. SÜ no município paulista de 
Americana existc a Associação dos 
Faconistas. entid~lde que congrega 
errca de !ieiscl'ntas pequenas indús­
tria,; textcis ctedieadas ao ramo. 

J\l1wricana. ví~'O!iO municipio da zo­
na de' Rio Claro. onde habita uma po­
pU!;W;-lO de 45 mil almas. e em cu.ios 
campos crC:icem o algodão e a cana-
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de-açúcar e pasta o bom gado leiteiro. 
servido de excelen te potencial ener­
ç;ético. eis que conta com a hidrelétri­
ca de Atibaia e a t.ermclCtrica de 
Carioba. se destaca pela sua produção 
têxtil. 

Neste terreno. fa(:onistas são aque­
las pequenas indústrias que operam 
em regime de fação. ou seja. traba­
lhando para terceiros empreitadores 
de mão-de-obra maqulnofatu1'ada. 
Empresas que. em regime normal. 
têm capacidade de prOdução de cer­
ca de 5 milhões de metros de tecidos. 
por mês. e que empregam diretamente 
quase 3 mil empregados. oferecendo 
custo operacional relativamente ba­
rato em comparação com aS indús­
trias modernas. eis que as suas má­
quinas. embora antigas. são de boa 
qualidade e já estão amortizadas. 

Todavia. ai está uma atividade que 
gera tantos empregos. e no interior do 
País. em risco de - talvez - ser ex­
tinta. É que não há lei que lhe eubra 
os riscos e os direitos. as possibilida­
des e mesmo os deveres. 

Qualquer dis:sídio coletivo. envol­
vendo industriais e trabalhadores. se 
processa sem que os façonistas dele 
participem. ainda que sobre eles re­
caiam todos os ón us posteriores. E. 
não gozam. em contrapartida, do di­
reito de que os seus fornecedores fi­
quem obrigados a cumprir. para com 
eles. os termos do acordo ultimado ou 
da sentença proferida. 

Dentro da politica nacional de va­
lorização do t:abalho e do desenvol­
vimento da interlándia. cumpre ao 
Governa examinar o problema. en­
quanto é tempo. para que muitos mu­
nicípios interioranos não venllam a 
perder tanto o mercado de trabalho 
ai existente. e capaz de fixar o homem 
no Interior. quanto perder receitas 
indispensáveis ao seu descnvolvi­
mento. 

Esta. a mensagem que entrego à 
competência c à capacidade do hon­
rado Ministro do Trabalho. o Profes­
sor Júlio Barata. 

O segundo assunto a mCl'eccr COl1-
s~deracão é a marginalização da in­
fancia e da juventude. 

Sr. Presidente. não sou. quero cré­
lo. diferente dos meus colegas com 
al;SCl1tc nesta ilustre Cámara. Tam­
bém eu. político interiorano. acostu­
mei-me ao hábito. que considero sa­
dio e mesmo indispensável. de Viajar 
o mais que possa por toda a zona In­
teriorana visando a conhecer mais de 
perto os problemas locais e regionais 
e a sentir e a rccolher as reações de 
todo o povo. 

Cultivo. com carinho. essa preocupa­
ção. e. sem interligações partidárias 
ou conotações de campanário. busco. 
o mais Que posso. atê mesmo freqüen­
tar as galerias dos recintos onde se 
reúnem os vereadores. nas suas ses­
sões com. uns, atento ao que dizem. 
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UltillUl11Cnte. com uma constância 
que c11egou a me lUisustar. por toda a 
intcl'lándia paulista onde tenho es­
tado. tenho sentido que existe enorme 
pl'eacupac::'io cn tre os representantes 
d') povo na esfera municipal. sejam 
eles emedebistas ou arenistas. quan­
UI ao problema da delinqüência in­
fantil associado ao da marginalização 
da juventude. 

Há - pude ubservar - receios fun­
dados no 110111Cl11 in teriOI':lI1O. A falta 
de mercado de tralJalho. que fixe o 
homeJll no in leria!'. agravada pela 
existência de propaganda diuturna e 
m:lciça de oferta de bens de consu­
mo de toda ordem. com facilidades 
aparentes de aquisição que se trans­
formam em pesadelos invencíveis no 
momento da liqüidação. e tudo isso 
assistido de um encarecimento sem 
limites no preço do CUst0 das utilida­
des essenciais. Tudo. insisto. agrava 
o problema que vai ganhandO a an­
tiga mansidão do viver fora dos gran­
des centros urbanos. 

Ainda recentemente, em. America­
na. o Vereado" Lino Bragagl10lli tra­
tava do assunto. abordando as várias 
facetas do problema e fixando o qua­
dro sofrido. cada l10ra mais grave, 
com que se defrontam os homens pú­
blicos. afirmando. com o aplauso de 
seus pares. que "há necessidade ur­
gente de providências. por parte das 
autoridades competentes no sentido 
de que se evite a marginalização da 
infància e da juventude de hoje. para 
que não tenhamos que 110S defrontar 
com os delinqüentes de amanhã". 

O fa tor económico pesa, e dema­
siado. 11<J ag'l'uvamento do problema. 
Bem observou o Vereador Lino Bra­
gagnolli que o;; baixos índices sala­
riais e a supervalorização de Quase 
tudo causa desniveis cada vez maio­
res. Exemplos tais. como aquele Que 
comprova que uma consulta médica 
absorve 40';; d'.) salario-mínimo e que 
o aviamento de uma receita. usual­
men te. absorve 30';;, daquele salário. 
ou que um par de sapatos custa o 
equivalente a 12~; do salário-mínimo 
- são mais dú que aterradores. 

.'\. doença tão comum das grandes 
metrópole;; invade o Illtel"ior. Conto 
o fato. que registro com amargura. e 
J)')l1ho o J)robl.:!ma nus mãos de todos 
os Governos - o Federal e os Esta­
duais - na sua integralidade. dizen­
do que. para a solução de tal drama 
contem os adl1lÍnistradores. assim na­
cionais. as.sim provinciais. Colll o con­
curso de todos nós. 

Neste teneno. somos todos brasilei­
ros. Nenhuma sigla partidária pode 
mais do que o interesse do País e do 
seu povo. (l\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Raimundo Parente. 
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O SR. R.\JJ\IUNDO PARENTE 
(J'rununeia o seg'uinte discurso.) Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas: 

Através do noticiário da imprensa. 
tomamos conhecimento de que. por 
inspiração da dinâmica diretoria du 
Banco da Amazônia S.A .. acaba e ser 
criado o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano da Amazônia. com a finali­
dade específica de financiar obras de 
infra-estrutura urbana. assim como 
aquelas consideradas prioritarias para 
o desenvolvimento dos Estados e Mu­
nicípios da área. 

Tal providência. pelos beneficius 
que proporcionará àquela imensa re­
gião. não pode deixar de merecer de 
nossa parte - amazônida como somos 
- Os mais entusiásticos aplausos. com 
'profundos agradecimentos aos que. 
imbuídos dos mais elevados propôsi­
tos. tiveram a feliz idéia de torná-Ia 
realidade. 

Parece-nos. todavia. que na pressa 
de adotá-Ia I pressa que. de certo mo­
do. tem sua razão de ser. dada a ur­
gência reclamada pelos problema:.; 
amazônicos) os responsáveis excluí­
ram do alcance do Fundo a quase 
totalidade dos Municípios daq uele Es· 
tado. Isso. em virtude de as norma:; 
que orientam a aplicação dos seus re­
cursos estabelecerem. segundo dizem 
os jornais. que os Municípios. para 
deles se beneficiarem. devem possuir 
mais de 50 mil habitantes. 

Ocorre. no entanto. que tal índice 
demográfico ainda não foi atingid«'. 
com exceção da capital do Amazonas. 
por nenhum outro municípío da área. 
conforme nos dá ciência o Censo Dc­
mográfico de 1970. 

Se verídico esse critério. como nos 
parece que é. deve ser ele pronta­
mente reformulado. a fim de que os 
!vtunicipios amazonenses. mais neces­
sitados de ajuda do que quaisquer ou­
tros da Amazônia. possam contar 
também com esses recursos para a 
realização de obras que. de longa da­
ta. estão sendo reclamadas pelas sua.; 
populações. e para a.~ quais as respec­
tivas Prefeituras. como é notório, não 
dispõem dos necessários meios. 

Os municipios amazonenses. a des­
peito da assistcncia que vêm receben­
do dos Governos federal e estadual. 
precisam, ainda assim. para acelerar 
o progresso que atualmente eXIleri­
mentam. dos extraordinários benefi­
cios que fluirão. sem dúvida. dessa 
louvável iniciativa dos diretores do 
BASA. iniciativa integralmente apoia­
da e prestigiada pelo incansável Mi­
nistro Costa Ca valeân ti. 

Assim. tanto ao dinámico titular da 
Pasta do Interior como aos dirigentes 
do Banco da Amazónia. e em especi(ll 
a seu ilustre Presidente. Dl'. Jor~e 
Babot de Miranda. queremos fOl'mular 
daqui um apelo - e o fazemos com u 
máximo empenho - no sentido de Se!' 
modificado o critério para a con-
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cessão dos recursos do Fundo de De­
senvolvimento Urbano da Amazônia. 
de maneira que por ele sejam benefi­
ciados também, como merecem. todos 
o.~ MuniCípios do Amazonas. 

Era. Sr. Presidente. o que tínhamos 
a dizer. <Muito bem!) 

O SR. I'RESIDENTE <Paulo Tôrres) 
-- Conceào a palavra ao nobre Sr. 
Deplltado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO 
<J'ronuncia o seguinte discurso. Sem 
re"isão do orador.) Sr. Presiden­
te. Srs. Cong l'essistas: 

O assunto que me traz hoje a tri­
buna é diverso. dos que usualmente 
abordo. 

Às vezes. nossos colegas perguntam: 

1\1as. você ainda vai falar hoje?" 
Sr. Presidente. o problema é o se­

p;uinte: recebo inúrncl'as cartas de 
todo o Brasil. Com V. Ex.". que dirige 
os destinos desta Casa no momento. 
iive a honra de servir no glorioso 3." 
RI de São Goncalo. e aprendi. duran­
te dois anos. a' servir mais e melhor 
a este Brasil. E. hoje. como represen­
tante do povo. nada mais faço do que 
cumprir meu dever. 

Tenho em mãos carta do interior de 
Minas que se constitui. justamente. 
no assunto que me traz à tribuna. 
;"liás. assunto melindroso e sobre o 
qual faço apelo às autoridade de Mi­
llas Gerais. 

TI·ata-se. Sr. Presidente. do ParqUé 
Florestal do Rio Doce. Há um trecho 
da estrada que vai ligar Caratinga it 
ACESITA e passar por este Parque. e 
() tl'áfego pesado constituirá séri.l 
:lIneaç<l à ecolog'ia local. Não haver:i 
nem educação nem policiamento ca­
pazes e impedIr a depredação ou mes-
1110 a derrubad<l de árvores e a caça 
predatória de animais. 

Sr. Presidente. o parque é rico. 
principalmente em pássaros cUjas es­
pécies se procuram preservar e é ce.·­
to que caçadores inveterados não vão 
perder a oportunidade que a estrada 
vir:í ofer('eel', 

Fala-sr em c('rcal' a estrada com 
tela de arame. mesmo que seja arame 
fa1l1ado. mais isto não vai deter os 
depredadores. 

Bem que essa estrada pOderia pa,.;­
~ar nelo outro lado do rio e. se isto 
eneúece a obra. o excesso e gastos 
vale a pena. pois a simples existêncb 
desse valioso parque justifica tudo il 
que se fizer para preservá-lo. 

O SR. J>RESIJ)ESTE (Paulo Tôrres) 
- <Faz soar a camllainha.) 

O SR. FLORIM COUTINHO - VO'J 
terminar. SI'. Presidente. 

Vai-se ainda iluminar o Parque com 
luz elétrica. com o objetivo e melho­
rar o turismo no local. Parque não 
precisa de luz elétrica. que vai atra-
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palhar até as corujas e outras ave.; 
noturnas. 

Ponham luz elétrica. Sr. President(~. 
(:m cidades. vilas. algumas bem preci­
sadas dela. mas deixem o Parque do 
Rio Doce com a beleza que Deus lhe 
deu. com sua mata. seus bichos e sua 
escuridão! <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA - <Pronull­
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas: 

Das 9 horas da manhã de ontem às 
2 horas da madrugada de hoje, em 
trcs sessões consecutivas. o Congres­
so Nacional discutiu e votou a Lei da 
Previdência Social. Durante 17' horas, 
revezaram-se os oradores. falando so­
bre o INPS. E ele ainda ê o assunto 
do dia. Agora. o problema é regional, 
~mbora se repita em várias localida­
des: a assistência médica e previ­
denciaria do INPS. 

O município em foco é o de Enge­
nheiro Paulo de Fl'Ontin. e o assunto 
ê o mesmo: necessidade da instala­
ção de uma agênCia do INPS. Enge-· 
nheiro Paulo Frontin é uma região in­
dustrial. onde. a par de importantes 
indústrias. o comércio é bem desen­
volvido sendo. portanto. inúmeros os 
associados do INPS que reclamam as­
sistência médica e o recebimento dos 
seus proventos de aposentadoria. 

A assistência médica foi agora tes­
tabelecida. A AgênCia. porém. não 
existe no local. Os moradores da ci­
dade e distrito têm de se locomover 
até municípios próximos. a fim de re­
ceber os seus proventos de aposen­
tadoria. com o dispêndio da passa­
gem de ida-e-volta. que lhes sobre­
carrega demais o orçamen to. tão min­
guados são os proventos que recebem 
do INPS. 

O apelo. Sr. Presidente. c no senti­
do de que o Instituto Nacional de 
Previdência Social abra uma Agência 
em Engenl1eiro Paulo de Frontin. a 
fim de ser assegurada melhor assis­
tência aos seus pensionistas. 

O apelo não é só nosso: é tambêm 
da população de Engenl1eiro Paulo 
de Frontin e do jornal Voz da Serra, 
daquele munieípio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Pedro Lucena. 

O SR. PEDRO LUCENA - (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas: 

Não temos dúvida de que o Minis­
tro da Saúde bem como o Diretor do 
Departamento de Saúde do Distrito 
Federal são homens de alta catego­
ria e grandes conheeedores do pro-
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blema sanitário. homens cujo passa­
do os recomenda bastante e imen­
sa é a tradição de ambos. Mas. talve. 
S. Ex.as não estejam bem inform::ldos. 
ou não tenham a vivência ou a con­
vivência com o povo, ou. talvez. os 
seus assessores não lhes transmitam 
informações sobre os problemas sani­
tários da Capital da República. 

Nós. que viemos de Estados nordes­
tinos, Estados pequenos, de pouca cul­
tura, cremos ser Brasília não só a 
capital, a Meca da moderna arquite­
tura brasileira, como também a sede 
de outras culturas nacionais. Porém, 
quando aqui chegamos, sofremos logo 
decepções, porque os mais comezinhos 
princípios de higiene e sanitarismo 
são menosprezados. 

já tive oportunidade de abordar, 
desta tribuna, o problema de muri­
çocas que invadem nossa Capital. 
Procurei ver as causas, e descobri 
enormes focos desses mosquitos, muito 
deles no local onde residem os 51'S. 
Deputados. 

Coisas que não aconteceram há 
cerca de 40 anos nem nas mais lon­
gínquas cidades do Nordeste brasilei­
ro. CIto um exemplo: meu pai, àque­
le t(llIlPO, foi multado pelo antigo 
Serviço de Malária, porque deixou 
aberto um depósito de água potável, 
que secava diariamente. Aqui em 
Brasília deixam-se' abertos, por me­
ses e meses, inclusive nas constru­
ções. os depósitos que se transformam 
em focos de muriçocas ou mosquitos. 
Na própria Universidade de Brasilia. 
existe enorme foco de· mosquitos trans­
missores de doença infecto-contagio­
sas. A imprensa tem noticiado a exis­
tência de malária, e febre amarela 
nas proximidades do Distrito Federal. 
O mesmo acontece com os alimentos. 
Não precisamos cit.ar as cidades-saté­
lites, onde as padarias expõem os 
pães, sobre o balcão e o pessoal os 
manuseia, tossindo e espirrando sobre 
eles, como se esta fosse um região 
longinqua do Pia ui. do Rio Grande 
do Norte ou da Paraiba. Isto não é 
mais compatível com Brasília, cidade 
moderna. cheia de Embaixadores, e 
representantes de outras nações. 

Vejamos também o problema da 
poluição sonora. Ontem, ao sairmos 
daqui, fomos despertados por bombas 
que explodiam nas imediações dos 
nossos conjuntos residenciais, de­
monstrando assim não existir nenhum 
respeito ao sono alheio. O fato se 
repete. várias vezes, basta haver uma 
festa, uma comemoracão. um aniver­
sário, ou competição 'esportiva para, 
altas horas da noite. explodirem bom­
bas trazendo intranquilidade aos bra­
silienscs. Quanto à poluição, ambi­
ental, vemos hOje ônibus velhos. coi­
sa que não acont.ece nem em Recife 
nem em Natal, a minha terra, por­
que os propriet.ários são obrigados a 
verificar constantemente os motores 
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dos veículos para eliminar a fumaça 
intensa que envolve a cidade, dificul­
tando a visão dos carros que vêm 
atrás. As fábricas que se instalam 
aqui não tém chaminés apropriadas, 
na altura necessária, como é de lei e 
existe em outras capitais do País. São 
colocadas quase rente ao chão poluin­
do tudo. Isto se observa nas imedia­
ções do Guará. O setor da higiene e 
do sanitarlsmo está abandonado aqui. 
O relaxamento é completo. Talvez as 
autoridades tenham boa-vontade, 
mas, estejam mal informadas sobre 
essas ocorrências. A nós, parlamenta­
res. cabe-nos acusar e criticar para 
que se tomem as providências neces­
sárias. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Rozendo de Sousa. 

O SR. ROZENDO DE SOUZA -
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
era V. Ex.a Governador do Estado do 
Rio e eu servidor de V. Ex.". como 
Diretor do Departamento de Estradas 
de Rodagem. quando fomos designa­
dos, por solicitação do então Ministro 
Juarez Távora, para participar do 
grupo que determinaria o tracado da 
Ponte Rio-Niterói~ e V. Ex.a deve es­
tar lembrado da nossa luta. na opor­
tunidade. Como representante do Es­
tado do Rio. indicado por V. Ex.a . foi 
efetivamente o nosso voto que deci­
diu; havia ainda um representante 
da Guanabara, que era o Engenheiro 
Rego Monteiro. atual Diretor do Pla­
nejamento. o Coronel França. hoje 
General do Estado-Maior do Exército 
e o Dl'. Vieira, Presidente da Comis­
são. 

Assim. Sr. Presidente. foi, naquela 
época. escolhido o traçado de uma 
ponte mais longa, dada a impossibi­
lidade de uma mais curta acabando­
se de vez com e odisséia da indecisão 
entre a ponte. ou o túnel. 

Neste instante, ao recordarmos este 
fato, rendemos também homenagem 
ao Ministro Juarez Távora - que, ho­
je. lança o seu livro Uma Vida e Mui­
tas Lutas - cuja atuação foi decisiva 
na escolha do tracado da. Ponte Rio­
Niterói. Ao mesmo tempo quero dizer 
que aquela ponte. na qual muitos não 
acreditavam, está a.í para ser inau­
gUI'ada dentro em breve. no primeiro 
trimestre do ano de 1974. 

A ponte tem um vão de 300 metros, 
sua estrutura já está pronta e deverá 
ser içada dentro de 60 dias. São cer­
ca de 14 mil toneladas, onde a técni­
ca vai mostrar, efetivamente, nova 
fase do know-how brasileiro. Nosso 
País está-se tornando cada vez mais 
desenvolvido e criando condições para 
exportar inclusive o know-how da en­
genharia brasileira. 
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Aos que constróem essa grandeza, 
neste instante, prestamos nossa ho­
menagem, e, também. a V. Ex.R que, 
como Governador, naquela ocasião, 
contribuiu para o referido tracado. 
Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Walter Silva. 

O SR WAI,TER SILVA - (I'ronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente. Srs. Deputados: 

Queremos destacar aqui, nesta opor­
tunidade, o notável desempenho da 
indústria acucareira do Estado do Rio 
de Janeiro 'que, em poucos anos, do­
brou praticamente o volume de sua 
produção global e parte agora para 
uma política mais agressiva de expor­
tações, não só de açúcar, mas tam­
bém do álcool. valendo-se da cons­
trução de um importante terminal 
acucareiro no Porto de Vitória e ain­
da dos incentivos do Governo federal. 

Não há a menor dúvida de que to­
do esse êxl to é devido a uma nova 
mentalidade industrial implantada no 
setor pelo industrial Doutor Evaldo 
Inojosa. presidente da COOPERFLU 
- Cooperativa Fluminense dos Pro­
dutores de Açúcar e Álcool e que vem 
sendo seguida pelos seus colegas usi­
neiros, não só do Município de Cam­
pos. como dos demais municípios açú­
careiros do Estado. 

Pena é que essa vigorosa política 
industrial não esteja sendo seguida 
por uma outra de indole social. eis 
que sedimentada em uma estrutura 
concentracionista da economia, sem 
qualquer concessão ou consideração 
com o problema do desemprego, cada 
vez mais crescente no setor. em um 
verdadeiro paradoxo que a cada dia 
mais se agrava, avultando em 1'1'0-
proções ass-ustadoras. 

Destacamos. por um dever de Jus­
tiça, Sr. Presidente, o crescimento da 
economia açucareira fluminense, mas, 
ao mesmo tempo, deploramos o agra­
vamento da tensão social existente na 
região. com o fechamento de usinas, 
aumentando o índice dos desemprega­
dos e dos subempregados, não só na 
área dos assalariados como já agora 
na faixa dos fornecedores de cana. a 
maioria pequenos proprietários. amea­
çados pelas fusões seguidas que agra­
vam cada vez mais a marginalização 
dos hipossuficientes. 

A diversificação da lavoura naque­
la região. apontada como alternativa 
para minorar os efeitos negativos da 
política açucareira, nào será conse­
guida se o Governo não der sinal ver­
de para a aprovação do projeto de 
lei. em tramitacão na Cãmara dos 
Deputados. limitândo os juros dos fi­
nanciamentos à agropecuária em 6% 
Iseis por cento) ao ano, a exemplo do 
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que rstá sc'ndo feito em t'avor da. in­
dústria. inclusive com o apro.velta­
menta da Taxa de Exportaçao do 
açúcar. 

Não podemoll deixar de aplaudir a 
atuacão da COOPERFLU na defesa 
da economia açucarcira flu?1inense, 
com inegáveis êxitos. mas. nao pode­
mos silenciar o grito dos que sofrem 
na carne os efeitos dessa mesma po­
lítica e que se traduz na aflitiva si­
tuação dos milhares de desemprega­
dos do nosso Estado. E o fazemos pa­
ra instar o Governo federal e o esta­
dual a que descubram fórmulas e so­
luções que pelo menos minorem. t~l 
sofrimento, criando empresas publI­
cas e .outras que possam trazer em­
prego e salários às famílias que só 
encontram saída para o seu drama 
no êxodo rural, e já agora urbano. a 
registrar quedas alarmantes nos Íl:­
dices populacionais daquela regiao 
Norte do Estado. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - (Pro­
nuncia o seg'uinte discurso - Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas: 

Hoje. a imprensa brasileira noticia 
relevante evento ocorrido ontem. Tra­
ta-se do fato de que o INPS vai dar 
assistência aos pescadores. Para quem 
conhece o problema. esta ocorrência 
é das mais auspiciosas: 

"OS ministros Moura Cavalcanti. 
da Agricultura. e Júlio Barata. do 
Trabalho. firmaram convênio on­
t.em. em Brasília, pelo qual o INPS 
assume a responsabilidade do am­
paro assistencial médico-hospita­
lar aos pescadores empregados. 
autônomos e os beneficiários do 
PRORURAL." 

SI'. Presidt'nte. a SUDEPE pouco tem 
feito em favor dos pescadores brasi­
leiros. No Estado do Rio. a poluição 
da Lagoa Araruama. através do de­
pó:;ito da borra cinzenta expelida pe­
la indústria salineira. vem liquidan­
do a sua fauna e a sua flora. Inclusi­
ve viveiros de camarões. com refle­
xos na sobrevivência de mais de 1.500 
famílias de pescadores. A criminosa 
pesca com arra.<;tão de popa. no lito­
ral fluminense. também esta preju­
dicando os pescadores. inclusive quan­
to aos seus meios de subsisti>ncia pa­
ra suas numerosas famílias. 

Tudo isto. Sr. Presidente. tenl10 de­
nunciado desta tribuna sem que se 
verifique qualquer providi-ncia da 
SUDEPE. 

Quanto ao sC'tor médieo-hospi~a)ar. 
ainda l; pior -- inexllltC'. E est.a no 
convenio. o que estranho ml1it(l por­
que. no Estado do Rio, é desconhecido 
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o setor médico-hospitalar da SUDEPE, 
que: 

"Pelo termo, a SUDEPE I Superin­
tendência do Desenvolvimento da 
Pesca I se desonera de atividades 
assistenciais. para melhor se de­
dicar à execução da política de 
incremento das atividades pes­
queims. A SUDEPE transfere pa­
ra o INPS a administração dos 
hospitais e ambulatórios de que 
dispõe. ficando a carg'O daquele 
órgão do Ministerio do Trabalho 
os servicos de assistência médica 
e odontológica que neles vêm sen­
do prestados." 

Isso é até piada. Sr. Presidente. Es­
Se órgão é de umainoperãncia estar­
recedora. O último pronunciamento 
que fiz desta tribuna recebi um voto 
de congmtulações de uma assembléia 
do Norte do País, da Assembléia Le­
gislativa do Pará, que o problema é 
idêntico no Estado do Pará. O pro­
blema é nacional. porque eu. inician­
do . uma campanha de sensibilizar os 
dirigentes do órgão especifico da as­
sistência ao trabalhador brasileiro. re­
cebo da Assembléia do Pará um voto 
de congratulações. por unanimidade. 
por essa campanha em favor do pes­
cador bra.<;ileiro. 

Mas. Sr. Presidente. o fato é auspi­
cioso mesmo. O Governo está de pa­
rabéns. 

E. nesta oportunidade. quero ressal­
tar que ontem. quando debatiamos o 
Projeto-impacto da Previdência So~ 
cial. tive oportunidade de dizer o que 
representa o INPS para toda a cole­
tividade trabalhista do Pais. 

O INPS é um órgão que precisa ser 
compreendido. Ruim com ele. pior 
sem ele. O nosso papel. como eu disse 
ontem. é o de melhorar sua prestação 
de serviços. oferecer-lhe meios para 
aprimorar a prestação de serviços. 
mas. nunca. contestar a importância 
dessa prestação de serviços que ele 
vem oferecendo ao trabalhador bra­
sileiro e aos seus dependentes. 

Neste ensejo. Sr. Presidente. reg-ls­
tI'O com a maior satisfacão essa pro­
vidência do Governo. através do MI­
nistério da Agricultura e do Ministé­
rio do Trabalho. 

O Governo está de parabéns. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRf:SIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Arg-ilano Dario. 

O SR. ARGILANO DARIO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. - Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Cong'ressist.as: 

Em Ul70. o Chefe do Governo FC'­
deral mandou para esta aCsa uma 
mensa~em que capeava o Projeto de 
Lei n.o 2.304. 

Sexta-feira].o 857 

Nessa mensagem. o Presidente da 
República, atendendo a uma solic~t~­
ção dos práticos e oficiais de farmll;cla 
do Rio Grande do Sul. que lhe sobcI­
t:1ram a reformulação do tratamento 
legal que se dispensava aos farmacêu­
ticos. mas de maneira especial aos 
práticos de farmácia. que se viam, 
como se vêem. forçados a abandonar 
as suas farmácias porque só podiam 
exercer essa atividade - atendendo 
ao povo da hinterlãndia nacional -
com o nome de um farmacéutlco a 
sustentar a vida normal da farmácia, 
face ao que dispõe a lei; e os práticos 
não podiam. sem isso, dar continui­
dade aos seus serviços. 

Muitos Deputados aqui. médicos, 
advogados. enfim. um número muito 
gran<ie de profissionais trataram do 
problema procurando melhorar a ma­
tél'ia que: finalmente. teve parecer 
f:>.vorável da Comissão de Saúde. No 
entanto. quando já se aprestava a sua 
remessa ao Plenário desta Casa, para 
posteriormente seguir para o Senado 
Federal. assumiu o Ministério da Saú­
de S.Ex." o Sr. Dr. Mário Machado de 
Lemos. que mandou recolher a maté­
ria a fim de melhorar a mensagem. 
Quase um ano é decorrido da re~e~sa 
da matéria desta Casa para o Mlms­
tério. sem que tenha voltado. 

Sr. Presidente. tomamos conheci­
mento de que o Ministro da Saúde 
estava com a reformulação da maté­
ria praticamente concluída de acordo 
com solicitacão. feita no Rio Grande 
do Sul. ao Senhor Presidente da Re­
pública consubstanciada na Mensa­
gem enviado ao Congresso. 

Estamos recebendo uma série de 
cartas. de solicitações. não só do Es­
pirita Santo. Estado que representa­
mos com muita honra nesta Casa, 
mas também de vários outros Estados, 
cartas do interior onde o prático-de­
farmácia. por muita vezes. é o doutor 
em tudo até aquele homem que. a 
altas horas da noite. vai atender a 
part.uriente. enfim. o homem que so­
C(lrre. na ausência do formado, do 
diplomado. a nossa gente humilde do 
interior. 

Dai porque. Sr. Presidente. em face 
da demora no retorno da matéria. e 
por sabê-Ia praticamente pronta no 
Ministério da Saúde. aproveito-me 
desta oportunidade para solicitar à 
Direção do Poder Legislativo :l. neces­
sária intervcn~ão a fim de que o pro­
jeto retorne à Cámara dos Deputados. 
e. 3.')sim. tramitando nesta Casa e na 
Senado Federal tenhamos atendido 
aos farmacêuticos práticos de todo o 
interior de nosso Pais. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tõrrcs) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado JG de Araújo Jorge. 
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o SR. JG DE ARAÚJO JORGE -
(Pronuncia o seguinte disclLrso. - Sem 
revisão do orador.> Sr. Presidente, 51's. 
Congressistas : 

Nós da Oposição acompanhamos 
com o maior interesse os aconteci­
mentos que se vêm desenrolando na 
república irmã da Argentina. 

Acabou para aquele país a politica 
do avestruz, a politica de o governo 
meter a cabeça entre as asas. 

Leio pela imprensa, e todos toma­
ram conhecimento. a Argentina re­
solveu reatar relações diplomáticas 
com Cuba. interrompidas desde prin­
cipios de 1962. e com a República 
Democrática Alemã: e mais ainda: 

A promulgação. no domingo. da 
lei de anistia somaram-se depois 
a revogação da lei repressiva e a 
dissolução do tribunal criminal 
especial, conhecido como tribunal 
anti-subversivo. 

" Li. ainda pela imprensa, que o no­
bre Senador Filinto Müller. Presidente 
do Senado e do Congresso Nacional. 
fez declarações favoráveis. concordon­
do com as medidas adotadas pelo go­
verno de Héctor Cámpora. Só teria':' 
mos a lastimar que S. Ex.a não con­
ccrdasse com semelhantes medidas no 
Brasil. 

O que acontece" na Argentina inte­
ressa a todos nós. e obviamente o que 
acontece nesse grande país sul-ameri­
cano terão reflexos ponderáveis na 
situação política não apenas do con­
tinente. mas em especial da política 
brasileira. 

Igualmente leio que Le Monde, on-" 
tem. fez comentários. dizendo que a 
situação da Argentina "provocou cer­
ta inquietação nos meios governamen­
tais brasileiros. embora estes o te­
nham dissimulado bem. e. inclusive. 
em certos meios militares". 

Sr. Presidente. foi com a maior sa­
tisfação que tomei conhecimento. 
também através da imprensa. do pro­
nunciamento. ontem. do Comandante 
do Exército argentino. o General-de­
Divisão Jorge Carcagno. que declarou 
o seguinte: 

"Abriu-se uma nova etapa no por­
vir da Repüblica. 

Sobre a Constituição nacional se 
estrutura o sistema democrático. 
fundamentado no recinhecímen­
to de que o povo é o único deposi­
tário da soberania. ja que nln­
gucm tem o direito de arroga-la 
para si.·' 
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E. mais adiante: 
"O Exército contribuira para a 
união dos argentinos. sem distin­
ção de credo polític:o ou posição 
ideológica. 

O Comandante advertiu. ainda. 
seus subordinados. que sera o úni­
co porta-voz e responsável pelo 
Exército ante o governo. Foi uma 
advertência contra a atitude "de­
liberativa" que caracterizou o 
Exército. em muitos instantes. nas 
últimas décadas." 

O que vem acontecendo na Argenti­
na tem grande interesse para todos 
os brasileiros. em especial para nós 
da Oposição. que aqui lutamos pela 
restauração do estado de direito. pela 
posse completa da estrutura democrá­
tica no Pais. aquela mesma estrutura 
democrática prometida e tantas vezes 
ressaltada pelo atual Presidente da 
República. 

A Oposição acompanha. interessada. 
tudo que acontece no Pais irmão. e 
faz votos para que o atual Presidente 
Héctor Campora tenha estatura sufi-: 
ciente a um estadista para conduzir o 
seu Pais. restaurando a tranqüilidade. 
a paz dentro da família argentina e. 
realmente. dando continuidade ao 
processo democrático que. felizmente, 
ali se inicia. (l\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Dias Menezes. último orador ins­
crito. 

O SR. DIAS i\lENEZES - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas: 

Venho renovar da tribuna do Con­
gresso Nacional a apreensão e o cla­
mor da região da Alta Sorocabana. 
em São Paulo, especialmente da área 
do Pontal do Paranapanema. pela 
insuficiência d:l rendimento econômi­
co da lavoura algodoeira. 

Insatisfeitos se acham os agriculto­
res. notadamente os pequenos proprie­
tários. pelo descaso do Poder público. 
que não tem estruturado um sistema 
eficaz de amparo ao produtor. prin­
cipalmente para assisti-lo em meio 
às crises que se manifestam repeti­
damente, seja por condições climá­
ticas adversas. seja pelos fatores eco­
nômícos que a cada passo assoberbam' 
a produção. 
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Transforma-se de fato a produção 
de algodão num pesado fardo para o 
produtor. 

Ainda agora. estão drasticamente 
reduzidas as áreas de plantio na Al­
ta-Sorocabana. pela quebra de pro­
dutividade. 

O eficiente mecanismo que se ha­
via implantado na região. representa­
do por grandes máquinas de padroni­
zação do algodão. quando então se de­
senvolveu industrialmente essa re­
gião. está hoje padecendo os efeitos 
da exígua produção. produção que 
mingua a cada ano. em razão. sobre­
tudo. da carência de assistência téc­
nica governamental. 

Presidente Prudente. Regente Fei­
jó. Presidente Venceslau. Presidente 
Bernardes. Pirapozinho. Martinópolis. 
Mirante do Paranapanema. Teodoro 
Sampaio. para citar apenas algumas 
das cidades de maior produção al­
gOdoeira e de amendoim. reduziram 
à expressão mais simples o seu plan­
tio. desassistidas do Governo. 

Mirante do Paranapanema. por 
exemplo. possuia quatro indústrias 
algodoeiras .. absorvendo não só a sa­
fra local de até 300 mil arrobas. como 
toda a colheita dos municípios vizi­
nhos. Conta agora Mirante do Pa­
ranapanema com dnas máqUinas so­
mente. e s t o c a n d o insignificante 
número de sacas do produto. 

Sr. Presidente. chega-me de Teodo­
ro Sampaio apelo no sentido de que 
a autoridade pública responsavel 
acorra à região. para o exame da con­
juntura e a conseqüente adoção das 
medidas de estímulo cabíveis: 

Está. o Poder pÚblico no dever de 
procurar reerguer o campo algodoei­
ro. recolocando-o nos niveis dos anos 
de suficiência. perspectiva que só se 
materializará se a Secretaria da Agri­
cultura e os dispositivos de financia­
mento se dispuserem a cumprir sua 
finalidade. o que não tem ocorrido. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Encerrado o periodo de breves co­
municações. 

Atendendo it Jinalidade da sessüo, 
o Senhor Primriro-Sccretário irá pro­
ceder a leitura da Mensagem Presi­
dencial' n.o 32. de 1973-CN. 
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É lida a seguin te: 
l\U:NSAGE:\l 

N." 32, de 1973 <CN) 
(!li." 140/73, na Origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do parágrafo 2." do art. 51 da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor l\linistro de Estado 
das l\linas e Energia, o anexo Projeto de Lei que 
"dispõe sobre a aquisição dos serviços de eletricida­
de da lTAIPU e dá outras providências". 

Brasília. em 11 de maio de 1973. - Emílio G. Médici. 

E.M. n.o 323/73. 

Em 9 de maio de 1973. 

Excelentis.simo Senhor Presidente da República: 

A nova política de energia elétrica do Brasil vem sen­
do implantada de forma prudente porém sem vacilações. 
As medidas já adotadas convergem para uma organização 
compatível com a dimensão territorial do Brasil. com seu 
rápido crescimento econômico, com vistas, fundamental­
mente. à eficiência e à segurança no suprimento de ener­
gia a todo o Pais. 

2. Não se tem procurado copiar Qualquer solução ex­
terna nem se tem partido de uma concepção abstrata da 
organização ideal. Foram sendo sucessivamente adotados 
os passos Que se tornavam necessários a cada mOmento e 
com base lla realidade histórica, para alcançar os objeti­
vos estabelecidos. 

3. O progresso obtido no setor, tanto no que se refere 
à capacidade de prOdução como à extensão progressiva 
dos beneficios dos serviços de energia elétrica a um nú­
mero cada vez maior de núcleos populacionais do País, nos 
induz à adoção de nova providência, no mesmo sentido. 
Esta se acha consubstanciada no ProJeto de Lei que te­
mos a honra de encaminhar. com a presente Exposição de 
Motivos, à apreciação de Vossa Excelência. 

4. A concepção fundamental de Ol'ganização que se 
vem estabelecendo consiste em atribuir à Centrais Elétri­
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS. as funções de co­
ordenação técnica. financeira e administrativa e de orien­
tação geral do programa de expansão e de atualização do 
setor de energia elétrica: em reter em poder do Departa­
ment.o Nacional de Águas e Energia Elétrica ~ DNAEE, 
órgão da Administração Direta do Ministério das Minas e 
Energia, a competência inerente ao poder concedente, ou 
seja, a conces,<;ão de instalações, fiscalização técnica e fi· 
nanceira dos serviços concedidos e a aprovação das tari­
fas: e, fina.lmente, descentralizar a atividade executiva, de 
produção. transmissão e distribuição de energia elétrica, 
tendo em vista a diversidade e a dimensão geogrnflcas do 
País. 

5. No que se refere a ação no sentido da descentra­
lização executiva, é admitida Ullla grande flexibilidade. 
coexistindo empresas concessionarias que são subsidiárias 
da ELETROBRÁS e, portanto, de ambito federal, empresas 

de economia mista estaduais, empresas particulares e a.l­
guns serviços municipais. EStes últimos, considerados ina­
dequados, na sua maioria, para atender aos requisitos da 
model'l1a organização econômica e social, estão sendo incor­
porados, sob processo incessante. às empresas de âmbito 
!'~taclual. em eu.i a area este.i am localizados. 

6. No ritmo em que é exercida a política de absorção 
dos serviços isolados e sua integração aos grandes e efi­
cientes sistemas de transmissão e distribuição de energia 
elétrica Que vão sendo montados, é possível, Senhor presi­
dente, que dentro de 5 a 10 anos, tenhamos concentradO 
toda a distribuição de energia elétrica do Pais em um nú­
mero limitado de empresas que por suas dimensões pode­
rão dispor, todas elas, de um corpo técnico e administra­
tivo eficiente e capaz de conduzi-las a um continuado pro­
gresso em beneficio do bem-e~tar econômico e social do 
País e de cada região. 

7. Ao longo do processo de reorganização, em curso, 
.la foram transferidas para o âmbito das correspondentes 
empresas de economia estadual aquelas detidas pelo Go­
verno Federal através da ELETROBRÁS, no Ceará, nO 
Rio Grande do Norte, em Pernambuco, em Alagoas, na 
Bahia, em Minas Gerais, no Paraná e no Rio Grande do 
Sul. tendo sido iniciado o processo de transferência da 
subsidiária da ELETROBRÁS, no Estado de São Paulo, 
para a respectiva empresa estadual. 

8. Ao mesmo tempo, as grandes subsidiárias da ELE­
TROBRÁS cujo âmbito de atuação é regional se eonfigu­
ra.m cada vez mais como responSáveis por parte substan­
cial do suprimento de energia em cada região. bem como 
pela interligação dos sistemas de interesse estadual. Em 
três regiões do Pais a interligação dos sistemas atinge, ho­
je. elevado grau de unidade e de interdependência: em 
primeiro lugar. na Região Sudeste: em segundo lugar, na 
Região Nordeste. que agol'a, inclusive, compreende tanto o -
Nordeste Oriental como o Ocidental. através da incorpora­
ção da Cla. Hidro-elétrica de Boa ESperança à Companhia 
Hidro Elétrica de São Francisco - CHESP e, em terceiro, 
na Região Sul. Persistirão, por algum tempo, sistemas lo­
cais da Região Amazõnica. 

9, Em toda essa evolução, tem sido preocupação co os­
tan te de.,>ta Secretaria de Estado instituir uma organiza­
ção e um sistema que assegurem a melhor utilização das 
recursos naturais. Na Região Nordeste. estando a totali­
dade da g'el'ação de energia a cargo de uma única empre­
sa, a CHESF, de âmbito regional e subsidiaria da ELE­
TROBRÁS, o problema não apresenta Qualquer contradi­
ção entre o interesse de empreendimentos locais e o. da 
empresa federal, nem sob o ponto de vista do emprego 
dos recursos naturais, naquele caso integralmente de ori­
gem hidráulica. Da mesma forma os empreendimentos 
isol:tdos do Norte do País não dão origem a qualquer pro­
blema de controvérsia na utilização de recursos ou na ope­
l'açáo integrada. O mesmo, entretanto. náo acontece nas 
Regióes Sudeste e Sul. fort.emente interligadas, Qnde co­
exlst~m instalações de produ~ão de origem hidráulica e 
tCrmica. estas últimas consumindo tanto carvão nlineral 
Quanto derivados de petróleo. 
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10. Com vistas a adquirir experiência na difícil tare­
fa de garantir eficiente operação de tais sistemas. estão 
funcionando. há algum tempo. de maneira flexível e In­
formal. os Comités Coordenadores de Operação Interli­
gada. tendo sido instalado o primeiro. da Região Sudeste. 
no ano de 1969. e o segundo. da Região Sul. em 1971. Os 
resultados obtidos com o encontro mensal, o conhecimento 
recíproco e o entendimento entre as empresas componen­
tes de cada um dos sistemas têm sido altamente animado­
rea. no sentido da possibilidade de conclllação entre o in­
teresse de cada uma das empresas e o interesse regional 
ou nacional. com vistas aO máximo e melhor aproveita­
mento dos recursos natura.is disponíveis. 

11. Sob dois aspectos. no entanto. não tem sido ple­
namente satisfatória a coordenação realizada por esses 
Comitês. Em primeiro lugar. no que se refere à distribuição 
do ónus decorrente da utilização de combustíveís fósseís. 
na complementação do sistema predominantemente hi­
dráulico. Em segundo lugar. no que se refere à distribui­
ção das vantagens e dos ónus decorrentes da utilização 
dos recursos hidniulicos das diversas empresas concessio­
nárias. 

12. Mister se faz, portanto. na oportunidade da inst!­
tucionallzação dos citados organismos. dar-lhes a autorida­
de e. além disso. estabelecer os princípios que permitam 
a racional distribuição dos ónus e vantagens resultan­
tes da operação integrada das usinas térmicas e hidráu­
lica.s. 

13. Nesse estágio da evolução do sistema surge. co­
mo empreendimento marcante e destinado a representar 
importante papel em toda a economia energética nas Re­
giões Sudeste e Sul do Pais, na década de 1980. o apro­
veitamento binacional entre o Brasil e a República do 
Paraguai. do potencial hidráullco existente entre o Salto 
de Sete Queda.s ou Salto de Guaira e a Foz do Iguaçu. no 
Rio Paraná. Esse empreendimento. objeto do Tratado assi­
nado em Brasília. em 26 de abril próximo passado. Inse­
re-se, sem dificuldade. na programação geral do setor de 
energia elétrica nacional. mas, por sua vez. exige novas 
providencias no .':ientido da organização que há longos 
anos se vem buscando por etapas sucessivas. 

14. Com efeito. conforme estabelecido no Artigo III 
do Tratado. e nos artigos 1.0 e 2.0 do sen anexo A. o apro­
veitamento dos aludidos recursos será efetuado por inter­
medio de uma enlidade blnac!onal denominada ITAIPU. 
Alem disso. conforme estipulado no Anexo C do Tratado 
e na Nota Reversal n,o 3 entre o Governo Brasileiro e o 
Governo Paraguaio. com relação à obrigatoriedade da uti­
lização de toda energia produzida na central elétrica de 
Itaipu cumpre salientar que a poténcia que será posta à 
disposição do Brasil pela ITAIPU constituirá reforço con­
siderável do suprimento as Regiões Sudeste e Sul. Conse­
qüentemente há necessidade de ser disciplinada a expan­
.':ião dos sistem:ls eletricos daquelas Regiões. de forma a 
asspgul'al' a prioridade na utilização da rpferida potência. 

15. Dada.~ as caracteristicas fa vorá veis da energia 
oriunda dC'ssp aproveitamentu. impõe-se uma distribuição 
racional e Justa I1~S. RegiôPs Sudeste e Sul. na potencla 
proveniente da central elétnca de ltaipu de forma a pro-

porcionar a todos os consumidores daquelas Regiões o 
beneficio do custo relativamente baixo desta poténcia. 
Para este fim, é ainda indispen.':iável a construção de sis­
temas de transmissão para o transporte da energia gera­
da em ITAIPU aos mercados consumidores. o que consti­
tui tarefa de grande envergadura técnica e financeira, exi­
gindo longo planejamento e período de execução. 

16. Esse programa deverá ser executado concomitan­
temente com a construção da central elétrica de ITAIPU 
de forma que a energia por esta produzida possa ser utili­
zada tão logo seja completada sua construção. o que torna 
urgente definir, desde logo, as responsabilidades pela sua 
execução. 

17. Julgamos. pois. Senhor Presidente. ser este o mo­
mento oportuno para st'r dado mais um passo no sentido 
da organização de energía elrtrica. visando a: 

1 - consolidar a posição da ELETROBRAS cumo coor­
denadora e orientadora técnica. financeira es administra­
tiva do setor de energia elétrica: 

2 - definir. com maior precisão. o papel das subsi­
diárias da ELETROBRAS de ámbito regional com funções 
exclusivas d'e geração. transmissão e interligação dos sis­
temas nas respectivas áreas de atuação: 

3 - definir a responsabilidade pela aquisição da tota­
lidade dos serviços de eletricidade a serem postos á dispo­
sição do Brasil pela IT AIPU. bem. como pela sua trans­
missão e entrega aos principais mercados consumidores; 

4 - garantir a justa repartição dos benefícios da ener­
gia. altamente econômico oriunda de ITAIPU entre todos 
os consumidores das regiões que possam pela mesma ener­
gia ser alcançados: 

5 - garantir racional utilização dos recUl'SOS hldrau­
!icos correspondentes aos aproveitamentos no Território 
Nacional. respectivamente nas Regiões Sudeste e Sul, bem 
como prover a compatibilização desse objetivo com a ple­
na utilização da energia provcniente de Itaipu e assegu­
rando, ao mesmo tempo, a participação adequada de todas 
as restantes fontes hidrelétricas no atendimento do mer­
cado: 

6 - garantir racional utilização das usinas termelé­
tricas de complementação dos sistemas hidráullcos. de 
forma a evitar desperdício. se,ia de recursos hidraulicos 
disponíveis. se,ia de combustiveis. especialmente daqueles 
escassos e Importados: 

7 - pstabelecer o instrumcntal executivo. bem como 
os principios econômicos através dos quais a racional uti­
lização dos recursos naturais se faça em beneficio global. 
sem prC',iuízo de qualquer das empresas concessionárias do 
sistema interligado: 

8 -- definir programas de médio e longo prazos. tanto 
de obras de geração como de troncos de transmissão. que 
evitem a dupUcar;ão de esforr;os e quc garantam a segu­
rança operativa do sht ema. pelo menor custo possivel, 
para o consumidor final da energia. 

18. Como sp ve. a maioria das defil1i(~ÕeS ncccssarias 
já. se tornava oportuna independentemente de lTAlPU, A 
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assinatura do Tratado com a República do Paraguai, além 
de exigir algumas providências a ele especificamente li­
r;:adas. tornou urgente a implementação das medidas aci· 
ma enumeradas. Preliminarmente faz-se necessá.rio ini· 
ciar no âmbito da ELETROBRÁS e em seguida. no de suas 
duas subsidiárias ele ámbito regional. e. subseqüentemen­
te. em todas as con('esslonárias de distribuição das Regiões 
Sudeste e Sul. um pro('es80 de preparação de nível técni­
co e administrativo e de elaboração de um programa fi­
nanceÍ!'o para execuçâfJ das obras. em tempo hábil. sem 
riscos de deficiência ou de excesso de capacidade de trans­
missão e de entrega da energia solicitada pelos consumi­
dores finais. na década de 1980. 

19. AcredItamos. Senhor Presidente. que as form u­
las encontradas nu anexo projeto de lei garantem o es­
tabelecimento da disciplina necessá.rla à realização efi­
ciente. segura e econômica de um programa de tão gran­
de envergadura c~'mo o que val.ser levado a efeito no pro­
ximo decênio. no setor de energia elétrica do País. Tt!do Isto 
será realizado sem o sacrifício da autonomia operativa de 
cada uma das empresas Que compõem este complexo sis­
tema. especialmente nas Regiões Interligadas Sudeste e 
Sul. 

Renovamus a VOSS:1 Exeelrncia os protestos do nosso 
mais profundo respeito. - Antõnio Dias Leite. 

PROJETO DE LEI S." !l, DE 1973 (CN) 

Dispõe sobre a aquisição dos serviços de eletri­
cidade da ITAIPU e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Compete a Centrais Elétricas Brasileiras S/ A 
- ELETROBRÁS. como órgão de coordenação técnica. fi­
nanceira e administrativa do setor de energia elétrica, 
promover a construção e a operação. através de subsidiá­
rias de âmbito regional. de centrais elétricas de interesse 
supra-estadual e de sIstemas de transmissão em alta e 
extra-alta tensões. que visem a integração interestadual 
dos sistemas elét.ricos. bem como dos sistemas de trans­
missão destinados ao transporte da energia elétrica pro­
duzida em aprovf'itamrnto energéticos ]Jinaclonals. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá promo­
ver a encampação de lmhas de transmissão pertencentes 
a empresas concessionárias de ámbito estadual e cUja 
função precíplla seja :1 transferência ou intercámbio de 
energia entre Estado~. mantendo-as sob a administração 
da ELETROBRÁS. Qur poderá atribuir a operação e a 
m:lI1llten~ão das ll1e~l11aS a empresas concessionárias de 
servic:os de rnergia cletriea" 

Art. 2." Sào consideradas subsidiárias da ELETRO­
BRÁS de ámbito regional: 

I ".~" Ccntrais Elétricas do Sul do Brasil SI A ELE-
TROSUL. eom atuação nos Estados do Rio Grande do Sul. 
Santa Catarina e p:u:1ná: 

rI - FURNAS .. Centrais Elétricas S/A. com atua­
e;-w no Distrito Fpderal e nos Estados de Sào Paulo. Mi­
nas Gerais. Rio dr Janeiro. Guanabara. Espírit.o Santo. 
Goiás e Mato Grosso. pstes dois últimos. respectivamente. 
ao Sul dos paralelos de 15° 30' (quinze graus e trinta 
minutosl e 18" (dpzoito grausl: 

III - Companhia Hidro Elétrica do São Francisco -
CHESF. com atuação nos Estados da Bahia. Sergipe. Ala­
goas. Pernambuco. Paraiba. Rio Grande do Norte. Ceará. 
Piaui e Maranhão: 

IV "- Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A -
ELETRONORTE. com atuação nos Estados de Goias. Mato 
Grosso. respectivamcnte. ao norte dos paralelos de 15° 30' 
(Quinze r;:mus e trinta minutosl e 18° (dezoito gmusl. 
Para. Amazonas e Acre c Territórios Fedemis de Rondo­
nia, Roraima e Amapá. 

Parágrafo único. Poderão ser consideradas. por de­
creto, como de ámbito re~lonal. outras subsidiárias da 
ELETROBRAS. bem como promovida a redivisao das áreas 
de atuação de cada uma delas. 

Ar! 3.° A tot.aJidade dos servlcos de eletricidade da 
ITAIPU que. pelo Tratado celebrado em 26 de ahrll de 
1973 com a República do Paraguai para o aproveitamen­
to hidrelétrico do trecho do Rio Paraná entre o Salto 
Grande de Sete Quedas ou Salto de Gualrá e a Foz do 
Rio Igua<:u. o Brflsll se obrigou a adquirir, será preferen­
cial e compulsóriamente utlllzada pelas empresas con­
cessionárias nos termos desta lei. 

Art. 4." Ficam drslgnadas as subsidiárias da ELE­
TROBRAS. FURNAS e ELETROSUL. para a aquisição da 
totalidade dos mencionados serviços de eletricidade da 
ITAIPU. 

Art. 5.° FURNAS e ELETROSUL celebrarão contra­
tos com a ITAIPU com duração de 20 (vinte) anos. con­
forme previsto no Anexo C do referido Tratado. com base 
nos mereados d,. energia elétrica nas respectivas áreas de 
atuação no ano anterior ao da celebração dos contratos. 

Parágrafo único. Para os fins de programação de 
instalações de gera cão e de transmissão de energia elétri­
ca. bem comu dos rat~ios estabelecidos no art. lO, será 
feita estimativa da divisão entre FURNAS e ELETROSUL. 
da totalidade ria p,)tênda e energia postas à disposição do 
Brasil por ITAIPU. com base nos mercados de energia elé­
trica nas respectivas áreas de atuação no ano de 1972. 

Art. 6.U FURNAS e ELETROSUL construirão e ope­
rarão. na forma da legislação vigente. os sistemas de 
transmissão em extra-alta tensão. ligando a central elé­
trica de ITAIPU aos SE'US sistemas. bem como as amplia­
ções que se fizerem necessárias nos respectivos sistemas 
de transmissão já existentes. para ° transporte da ener­
gia produzida em lTAIPU aos mercados consumidores das 
suas áreas de atuação. 

~ L" A construc:lo de instal:trões terminais e de 
anéis dr transmissão em extra-alta tensão que se fizerem 
necessários à entreg"a ria energia da ITAIPU a regiões 
metropolitanas. ficará também a cargo de FURNAS e 
ELETROSUL. 

~ 2.° Na const.rução desses sistemas de trnnsmissilo 
serão lltilizados reeur~os previstos no art. 2.0 • itcm IV. 
alínea a, da Lt>i n.O 5.824. de 14 de novembro de 1972. 

Art" 7." As sl'guintes empresas concPssionárias: Cen­
t.rais Elét.ricas d,. São Paulo S/A - CESP. Companhia 
Paulista de Força e Luz - CPFL. Centrais Elétricas de 
Minas Gerais S/A -. CEMIG. LIGHT - Servicos de Ele­
tricidade S/A. E.'pirito Santo Centrais Elétricas S/A -
ESCELSA. Companhia Brasileira de Energia Elétrica -
CBEE. CE'ntrnlS Eiétricns FI\1mil1f"llsC's R/A· CELF. Com 
panhia de Eletricidade de Brasília - CEB Centrnls E'é­
trica!; de Goias SI A ~~ CELG e Centrais Elétricas M!lto­
gros~el1ses S/A _. CEMAT ter:1o o pr:lZo dc 30 I tJ'int.~' 
di:ts contado:. a partir d:t assinntura dos contr:ltos alu­
dido!; no art. 5.n • para celebrar contratos com FUR"AS. 
de 20 (vinte I anos de prazo. p:tra utilização. em con.itm­
to. da totalidade da potênCia contrat:td:t por FURNAS 
com ITAIPU. e da tot.alidade da energia vincl'l:,cia a ('';S:1 
potência contratada. nos termos do Anl'xo C do Trntndo 
referido no art" 3.° 

Parágrafo único. O contrato quI' for celrbrndo en­
tre FURNAS e CESP Incluirá a parcela ci:1 potrncia c 
rnergb :tdquirid:t por FURNAS à ITAIPU. destlnad:l ao 
sistema da LIGHT. no Estado de São Paulo. parcela essn 
Que será suprida através da CESP. 

Art. 8.° As seguintes emp"esas Conrrssinnárias: 
Companhia Estadual de Encrgia ElétrIca - C F.:E F.. Com­
panhia Paranaense de Enel'giaElétrlca - COPEL (' 
Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A - CELESC 
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terão o prazo de 30 (trinta I dias contados a partir da 
assinatura dos contratos aludidos no art. 5.° para cele­
brar contratos com a ELETROSUL de 20 Ivinte) anos 
de prazo. para a utilização. em seu conjunto, da totali­
dade da potência contratada pela ELETROSUL com 
ITAIPU, e da totalidade da energ"ia vinculada a essa po­
tência contratada, nos termos do Anexo C do Tratado re­
fcrido no art. 3.0 

Art. 9." A potência contratada com FURNAS e ELE­
TROSUL pelas empresas concessionárias mencionadas nos 
artigos 7." e 8'<' será rateada, na proporção da energia 
por elas vendida no ano anterior àquele em que serão 
celebrados os contratos, a seus consumidores finais e a 
empresas concessionárias que não as mencionadas nos 
citados artigos. 

Parágrafo único. Caso a evolução do mercado de 
energia elêtrica de qualquer dentre as empresas conces­
sionárias mencionadas nos artigos 7.0 e 8,0 venha a jus­
tificar l'evisão das potcncias e da energia por elas con­
tratadas, admitir-se-á tal procedimento, desde que a re­
visão pretendida possa ser compensada pela revisão das 
potências e da energia contratadas pelas restantes em­
presas concessionárias e a juízo do Ministro das Minas e 
Energia. 

Art. 10. As empresas concessionárias mencionadas 
nos artigos 7.0 e 8.0 terào o prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data em que entrar em vigor o 
Tratado referido no art. 3.0 , para celebrar Convênios, 
respectivamente com FURNAS e ELETROSUL, com a in­
t~rven!éx:cia do Departamento Nacional de Águas e Ener­
g'la Eletnca ~ DNAEE e da ELETROBRÁS, objetivando os 
suprimentos determinados nesta lei. 

~ 1.0 Para os fins desses Convênios, as potências 
previstas para contratação pelas aludidas empresas con­
cessionárias serão proporcionais à energia por elas ven­
dIda no ano de 1972. a seus consumidores finais e a em­
presas concessionárias que não as mencionadas nos arti­
gos 7.° e 8.0 

; 2." Por ocasião da celebração dos contra tos refe­
ridos nos artigos 7." e 8. 0 • esSas potências serão reajusta­
das conforme disposto no art. 9.0 

Art. lI, As ~oténcias previstas nos contl'atos a que 
se referem os, a~tlgos 7.0 e 8.0 deverão ser consideradas 
como adlclOnal~ a maior potência constante dos contratos 
elltre FURNAS e ELETROSUL e as empresas concessio­
nana.> das arzas de ::tuação respectivas. vigentes na data 
desta LeI ou que VlCrem a vigorar até a ~ntrada em 
oper:J.c;ão da central elétrica de ITAIPU. 

Art. 12, A coordenação opct'acional dos sistemas in­
terl1g-ados das Regiões Sudeste e Sul .~erá efetuada em 
cada uma dp.;sas regiões. por um Gru!)o Coorden'ador 
para Operara::>, Interligada, integ-rado por repl'esentante 
da ELETROBR,\S e respec~ivamente das empresas con­
cesslOnanas menCIOnada:.; nos artigos 7.0 e 8.°, 

~ I'<', A critério da ELETROBRÁS poderão integrar 
os relendos Gn:pos outras empresas partiCipantes dos 
sistemas interligados. 

. ~,2." O Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Eletrtca- DNAEE. designal'à representantes junto ",os 
Grupos para participarem de seus trabalhos como obser­
vadore.~. 

~ 3." Os OI upo,s serão organizados e dirigidos pela 
ELETROBRAS. 

~ 4. 0 .Srll1 ('feito suspensivo do trabalho dos Grupo::;. 
as dlven:enctus entre a ELETROBRAS e as rmpresas 
cOnccs.~lonanas participantes dos mesmos. serão dirimi­
das pelo MillÍl;tro das Minas e Energia, por meio de re­
r.llr,~o ela parte interrssada encaminhado ao Departamen­
to NaCIOnal d~ Aguas e Energia ElCtric.l. 

Art. 13, A coordenação operacional, a que se ref~l'e 
o artigo anterior, terá por Objetivo principal o uso ra­
cional das insk1lações geradoras ~ de trAnsmissão exis­
tentes e que vierem a existir nos sistemas interligadOS 
das Regiões Sudeste e Sul. assegurando ainda: 

I - que se dê utilização prioritária á potência e 
energia produzidas na central elétrica de ITAIPU; 

Ir - que os õnus e vantagens decorrentes das va­
riações de condições hidrológicas em relação ao período 
hidrológico critico sejam rateados entre todas as em­
presas concessionárias daqueles sistema,>, de acordo com 
critérios que serão estabelecidos pelo Poder Executivo; 

lU - que os ÔlJUS e vantagens decorrentes do con­
sumo dos combustíveis fósseis, para atender às necessi­
dades dos sistema!) interligados ou por imposição de 
interesse nacional, sejam rateados entre todas as empre­
sas concessionárias daqueles sistemas, de acordo com 
critérios que serão estabelecidos pelo Poder EJeecutivo. 

Parágrafo único. A coordenação operacio11al poderá 
estender os pt'incípios estabelecidos neste artigo, à ope­
ração conlugúia de ambos os sistemas, a critério da ELE­
TROBRAS. 

Art. 14. A partir da data da entrada em vigor desta 
Lei. qualquer concessão ou autorização para novas insta­
lações geradora:; ou de transmissão em extra-alta tensão 
nas Regiões Sudeste e Sul, levará em conta a utilização 
prioritária da potência e da energia que serão postas à 
disposição do Brasil pela ITAIPU, e adquiridas por 
FURNAS e ELETROSUL. 

Art. 15. A ELETROBRÃS submeterá aO Ministro das 
Minas e Energia: 

I - até 31 de dezembro de 1973, o plano de instala­
ções necessárias aO atendimento das necessjdades de ener­
gia elêtrica das Regiões Sudeste e Sul até 1981: 

IH - atê 31 de dezembro de 1974. a extensão desse 
plano ate 1990. levando em conta a construção da central 
eletrica de ITAIPU, bem como das centrais geradoras 
indispensáveis à. complementação da produção daquela 
central elétrica. 

Art. 16, O Poder Executivo. 110 prazo de 120 Icento 
e vinte I dias da data de vigência desta Lei. regulamen­
tará os artigos 12 e 13. 

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicar,ão, revogadas as di.sl1osi.~ões em contráric. 

Brasilia. em de de 1973. 

LEGISLAÇAO ClT A.DA 

LEI N.O 5.824. DE 14 DE NOVEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre empréstimo eompulsório, em fa­
vor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A., - ELE­
TROBRAS. 

Art. 2.0 A Centrais Eletricas Brasileiras S.A. - ELE­
TROBRAS, destinará, dos recursos totais provenientes do 
emprestimo a que se refere esta lei: 

1 - 50"; Icinqüenta por cento I para o financiamento 
da. construcão de centrais l1idroelêtricas de caráter re­
gional na Bacia do Rio Paraná, bem como para a subs­
crição do capital da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRAS, na empresa que venha a realizar tais in­
vestimentos; 

II - 15',; I qUinze por cento I para o fínanciamento 
da construção d!' Centrais llidroeletricas de caráter regio­
nal na Bacia de' Rio São Francisco. bem como para o 
aumento de ca.pital da Companhia Hidroelétrica do São 
Francisco; 
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lU - 10% (dez por cento) à subscrição e ao aumento 
de capital da ELETRONORTE - Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S.A., a ser constituída como subsidiária 
da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, 
com o objetivo de coordenar <' programa de energia elé­
trica na região amazônica bem como construir e operar 
centrais elétricas e sistemas de transmissão nessa região: 

IV - 25% (vinte e cinco por cento) para: 
a) construcão de sistemas de transmissão de cará· 

ter regional em' extra-alta tensão; 
b) execução de programa pioneiro nacional no do­

mínio das centrais termonucleares. 
Parágrafo único. Mediante proposta da Centrais Elé­

tricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, baseada em pro· 
gramas plurianuais de execução dos investimentos pre· 
vistos neste artigo. o Ministro, das Minas e Energia apro­
vará, cada ano. o plano de aplicação dos recursos para 
o ano subseqüente. 

TRATADO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E A REPúBLICA DO PARAGUAI PARA O APRO­
VEITAMENTO HIDROELÉTRICO DOS RECURSOS Hí­
DRICOS DO RIO PARANA. PERTENCENTES EM CON­
DOMíNIO AOS DOIS PAíSES. DESDE E INCLUSIVE O 
SALTO GRANDE DE SETE QUEDAS OU SALTO DE 

GUAIRA ATÉ A FOZ DO RIO IGUAÇU 
O Presidente da República Federativa do Brasil. Ge­

neral-de-Exército Emílio Garrastazu Médici. e o Presiden­
te da República do Paraguai, General-de-Exército Alfredo 
Stroessner. 

Considerando 

o espírito de cordialidade existente entre os dois paí· 
ses e os laços de fraternal amizade que os unem: 

o interesse comum em realizar o aproveitamento hi· 
droelétrico dos recursos hídricos do rio Paraná. perten­
centes em condomínio aos dois países. desde e inclusive 
o Salto Grande de Sete Quedas ou Salto de Guairá até 
a foz do rio Iguaçu: 

o disposto na Ata Final firmada em Foz do Iguaçu. 
em 22 de junho de 1966, Quanto à divisão em partes 
iguais. entre os dois países. da energia elétrica eventual­
mente produzida pelos desníveis do rio Paraná no trecho 
acima referido: 

o dispoSUl no Artigo VI do Tratado da Bacia do Prata: 
o estabelecido na Declaração de Assunção sobre o 

aproveitamento de rios internacionais, de 3 de junho de 
1971: 

os estudos da Comissão Mista Técnica Brasileiro-Pa­
raguaia constituída em 12 de fevereiro de 1967: 

a tradicional identidade de posições dos dois países 
em relação à livre navegação dos rios internacionais da 
Bacia do Prata: 

Resolveram 
celebrar um Tratado e. para Cst~ fim. designaram seus 

Plenipotenciários. a saber: 
O Presidente da República Federativa do Brasil ao 

Senhor Ministro de Estad(! das Relacões Exteriores, Em-
baixador Mário· Gibson Barboza: ' 

O Presidente da República do Paraguai ao Senhor 
MinÍl)tro das Relações Exteriores. DoUUlr Raúl Sapena 
Pastor: 

os Quais, tendo trocado seus Plenos Poderes. achados 
em boa e devida forma. convieram no seguinte: 

Artigo I 

As Altas Partes Contratantes convem em realizar. em 
comum e de acordo com o. previsto no presente Tratado e 

seus Anexos, o aproveitamento hiuroelétrico dos recursos 
hídricos do rio Paraná, pertencentes em condomínio aos 
dois países. desde e inclusive o Salto Grande de Sete Que­
das ou Salto de Guairá até a foz d<J rio Iguaçu. 

Artigo 11 

Para os efeitos do presente Tratado, entender-se-á 
por: 

a) Brasil, a República Federativa do Brasil; 
b) Paraguai, a República do Paraguai: 
c) Comissão. a Comissão Mista Técnica Brasileiro­

Paraguaia constituída em 12 de fevereiro de 1967; 

d) ELETROBRÁS. a Centrais Elétricas Brasileiras 
S, A, - ELETROBRAS, do Brasil, ou o ente juridico que 
a suceda: 

e) ANDE, a Administración Nacional de Electricidad, 
do Paraguai, ou o ente jurídico que a suceda; 

f) ITAIPU, a entidade binacional criada pela pre­
sente Tratado. 

Artico 111 
As Altas Partes Contratantes criam, em igualdade de 

direitos e obrigações. uma entidade binacional denomina­
da ITAlPU. com a finalidade de realizar o aproveitamento 
hidroelétrico a Que se refere o Artigo I. 

§ 1.0 A lTAIPU será constituída pela ELETROBRAS 
e pela ANDE, com igual partiCipação no capital, e reger­
se-á pelas normas estabelecidas no presente Tratado. no 
Estatuto Que constitui seu Anexo A. e nos demais Anexos. 

§ 2.° O Estatuto e os demais Anexos poderão ser mo­
dificados de comum acordo pelOS dois Governos. 

Artigo IV 

A ITAIPU terá sedes em Brasília. Capital da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, e em Assunção. Capital da Re­
pública do Paraguai. 

~ 1.0 A lTAIPU será administrada por um Conselho 
de Administracão e uma Diretori!l. Executiva integrados 
por igual número de nacionais de ambos paises. 

§ 2.° As atas. resoluções. relatórios ou outros do­
cumentos oficiais dos órgãos de administração da lTAIPU 
serão redigidos nos idiomas português e espanhol. 

Artigo V 

As Altas Partes Contratantes outorgam concessão à 
ITAIPU para realizar. durante a vigência do presente 
Tratado, o apl'oveitamenUl hidroelétrico do trecho do rio 
Paraná referido no Artigo I. 

Artigo VI 

Formam parte do presente Tr .. tado: 
a) o Estatuto da entidade binacional denominada 

ITAIPU t Anexo A I ; 
b) a descrição geral das instalações destinadas à 

produção de energia elétrica e das obras auxiliares. com 
as eventuais modificações Que se façam necessárias 
(Anexo B); 

c) as bases financeiras e de prestação dos serviços 
de eletricidade da ITAIPU tAneXl C\, 

Artigo VII 

As instalações destinadas à produção de energia elé­
trica e as obras auxiliares não prvduzirão variação algu­
ma nos limites entre os dois países, estabelecidos llOS 
Tratados vigentes. 

§ J.O As instalaçôes c obras realizadas em cumpri­
mento do presente Tratado não cl.'nferirão. a nenhunla 
das Altas Partes Contratantes. dileito de propriedade 0\1 
de jurisdição sobre Qualquer parte do território da outra. 
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f 2.° As autoridades declarada.<; respectivament.e 
competentes pelas Altas Partes Contratantes estabelece­
rão. quando for o caso e pelo processo que julgarem ade­
quado, a sinalização conveniente, nas obras a serem cons­
truídas. para os efeitos práticos do exercício de jurisdição 
e contr"Je. 

Artigo VIII 

Os recursos necessários á intee;rallzação do capital da 
lTAlPU serão supridos. à ELETR0BRAS e à ANDE. res­
pectivamente. pejo Tesouro brasileiro e pelo Tesouro pa­
raguaio ou pelos organismos f1nancladores que os Gover­
nos indicarem. 

Parágrafo único. Qualquer das Altas Partes Contra­
tantes poderá. com o consentimento da outra. adiantar­
lhe os recursos para a integral1zação do capital. nas con­
dições estabelecidas de comum acordo. 

Artl&'o IX 

Os recursos complementares aos mencionados no Ar­
tigo VIII. necessários aos estudOS. construção e operação 
da central elétríca e das obras (:c instalações auxillares. 
serão supridos pelas Altas Partes. Contratantes ou oot\dos 
pela ITAIPU mediante operações de crédito. 

Arti&,o X 

As Altas Partes Contratantes. conjunta ou separada­
mente. direta ou indiretamente. na forma Que acordarem. 
darão à ITAIPU, por solicitação desta. garantia para as 
operações de crédito que realizar. Assegurarão, da mesma 
forma. a conversão cambial necessária ao pagamento das 
obrigações assumidas pela ITAlPU. 

ArUJo ~I 

Na medida do possível e em condições comparáveis. 
a mão-de-obra. especializada OU não. os equipamentos e 
materiais. disponíveis nos dois paises. serào utilizados de 
forma equitat!va. 

§ 1." As Altas Partes Contratantes adotarão todas as 
medidas necessárias para que seus nacionais possam em­
pregar-se, indistintamente, em trabalhos efetuados no ter­
ritório de uma ou de outra. relacionados com o obejtivo 
do presente Tratado. 

~ 2.° O disposto neste Artigo não se aplicará às 
condições acordadas com organismos tinanciadores.. no 
que se refira à contratação de pessoal especializado ou 
á aquisição de equipamentos ou materiais. Tampouco se 
aplicará o disposto neste Artigo se necessidades tecnológi­
cas assim o eXigirem. 

.-\rtigo XII 

As Altas Partes Contratantes adotarão. quanto à tri­
butação. as seguintes normas: 

a) não aplicarão impostos. taxas e empréstimos com­
pulsórios, de qualquer natureza. à ITAIPU e aos serviços 
de eletricidade por ela prestados: 

b) não aplicarão impostos. taxas e empréstimos COIll­
pulsórios, de qualquer natureza. sobre os materiais e equi­
pamentos que a ITAIPU adquira em qualquer dos dois 
países ou importe de um terceiro país. para utiUzá-Ios 
nos trabalhos de construção da central elétrica. seus aces­
sórios t': ooras complementares. ou para incorporá-los à 
central elétrica. seus acessórios e obras complementares. 
Da mesma forma. não aplicarão impostos. taxas e em­
prestimos compulsórios. de qualquer natureza, que inci­
dam sobre as operações relativas a esses materiais e equi­
pamentos, nas Quais a ITAIPU seja parte: 

('I não apllcarão Impostos. taxas e empréstimos com­
pulsórios, de Qualquer natureza. sobre os lucros da ITAIPU 
e sobre os pa~amentos e remessas por ela efetuados a 
qualquer pessoa física ou ,iuridica. sempre que os paga­
mentos de tais impostos. taxas e emprestimos compulsó­
rios sejam de responsabilidade legal da ITAIPU; 

d) não porão nenhum entrave e não a.plicarão ne­
nhuma imposição fisca.l ao moviment{) de fundOS da 
ITAIPU que resultar da execução do presente Tratado; 

e) não aplicarão restrlções de qualquer natureza ~o 
trânsito ou depósito dos materiais e equipamentos aludI­
dos 110 item (bl deste Artigo; 

t) ser:í.o admitidos nos territórios dos dois países os 
materiais e equipamentos aludidos no item (OI deste Ar­
tigo. 

MUgo XIII 

A energia produzida pelo aproveitamento hídroelé­
trieo a que se refere o Artigo I será dividida em partes 
iguais entre os dois paises, sendo reconhecido a cada um 
deles o direito de aquisição. na forma estabelecida no 
Artigo XIV. da energia Que não seja utilizada pelo outro 
país para seu próprio consumo. 

Parágrafo único. As Altas Partes Contratantes se 
comprometem a adquirir, conjunta ou separadamente na 
forma que acordarem. o .total da poténcia instalada. 

Arth:o XIV 

A aquisição dos serviços de eletricidade da ITAIPU 
será realizada pela ELETROBRÁS e pela ANDE. que tam­
bém poderão faze-Ia por intermédio das empresas OU en­
tidades brasileiras ou paraguaias que indicarem. 

Artig-o XV 

O Anexo C contém as bases financeiras e de presta­
ção dos serviços de eletricidade da ITAIPU. 

§ l.0 A ITAIPU pagará às Altas Partes Contratan­
tes. em montantes iguais. "royalties" em razão da utili­
zação do potencial hidráulico. 

~ 2.° A ITAIPU incluirá. no seu custo de serviço. o 
montante necessário ao pagamento de rendimentos sobre 
o capital. 

§ 3.° A ITAIPU Incluirá. outrossim, no seu custo de 
serviço. <l montant.e necessário para remunerar a Alta 
Parte Contratante que ceder energia à outra. 

§ 4.° O valor real da Quantidade de dólares dos Es­
t,ados Unidos da América. destinada ao pagamento dos 
"royalties··. dos rendimentos sobre o capital e da remune­
ração. est.1belecida no Anexo C. será mantido constante. 
para o Que a dita quantidade acompanhará as flutuações 
do dólar dos Estados Unidos da América. referido ao seu 
padrão de peso e título, em ouro. vigente na data da 
t,roca dos Instrumentos de Ratificação do presente Tra­
tado. 

~ 5.° Este valor com relação ao peso e título. em 
ouro do dólar dos Estados Unidos da América poderá ser 
substituído. no caS() em que a mencionada moeda deixe 
de ter referida sua paridade oficial em relação ao ouro~ 

Artigo XVI 

As Altas Partes Contratantes manifest.am .~ell empe­
nho em estabelecer todas as condições para Que a entra­
da em serviço da primeira unidade geradora ocorra den­
tro do prazo de oito anos após a ratificação do presen­
te Tratado. 

:\rti~o XVII 

As Altas Partes Contratantes se obrigam a declarar 
de uiilidadepública as áreas necessárias à instalação do 
aproveitamento hidroelétrico. obra., auxiliares e sua ex­
ploração. bem como a praticar. nas áreas de suas respec­
tivas soberanias. todos os atos administrativos ou judiCi­
ais tendcnt.es a desapropriar terreno:> e suas benfeitorias 
ou a constituir servidão sobre os mesmos. 

~ 1.0 A dcllmlt,ac[lo de tais áreas cstnr:i a cargo da 
ITAIPU. "ad refcrend·um" das Altas Partes Contratantes. 
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§ 2.0 Será de responsabilidade da ITAIPU o paga­
mento das desapropriações das áreas delimitadas. 

§ 3.0 Nas áreas delimitadas será livre o trânsito de 
pessoas que estejam prestando serv\«O à lTAlPU, assim 
como o de bens destinados à mesma ou a pessoas físicas 
ou jurídicas por ela contratadas. 

Artigo XVIII 

As Altas Partes Contratantes, através de protocolos 
adicionais ou de atos unilaterais, adotarão todas as me­
didas necessárias ao cumprimento do presente Tratado, 
especialmente as que digam respeito a aspectos: 

a) diplomáticos e consulares; 
b) administrativos e financeiros; 
c) de trabalho e previdência social; 
d) fiscais e aduanel.ros: 
e) de trânsito através da fronteira internacional; 

f) urbanos e .habitacionais; 
g) de polícia e de seguran«a; 
h) de controle do acesso âs áreas que se delimitem 

em conformidade com o Artigo XVII. 

Artigo XIX 

O foro da ITAIPU, relativamente às pessoas físicas 
ou jurídicas domiciliadas ou com sede 110 Brasil ou no 
Paraguai, será, respectivamente, o de Brasí1!a e o de 
Assunção. Para tanto, cada Alta Parte Contratal)te apli­
cará sua própria legislação, tendo em conta as disposi­
ções do presente Tratado e de seus Anexos. 

Parágrafo único. Em se tratando de pessoas físicas 
ou jurídicas, domicitiadas ou com sede fora do Brasil ou 
do Paraguai. a ITAIPU acordará as cláusulas que regerão 
as relações contratuais de obras e fornecimentos. 

Artigo XX 

As Altas Partes Contratantes adotarão. por meio de 
um protocolo adicional. a ser firmado dentro de noventa 
dias contados a partir da data da troca dos Instrumentos 
de Ratificação do presente Tratado. as normas jurídicas 
aplicáveis às relações de trabalho e previdência social dos 
trabalhadores contratados pela ITAIPU. 

Artigo XXI 

A. responsabilidade civil e(ou penal dos Conselheiros. 
Diretores. Diretores Adjuntos e demais empregados bra­
sileiros ou paraguaios da ITAIPU. por atos lesivos aos 
interesses desta. será apurada e julgada de conformidade 
com o disposto nas leis nacionais respectivas. 

Parágrafo único. Para ns rmpregados de terceira na­
cionalidade proceder-se-á de conformidade com a legis­
lação nacional brasileira ou paraguaia. seg"undo tenham 
a sede de suas funções no Brasil 0\\ no Parag\lai. 

Arti!:'o XXII 

Em caso de divergência quanto á Interpretação ou à 
aplicação do presente Tratado e seus Anexos, as Altas Par­
tes Contratantes a resolverão pelos meios diplomáticos 
usuais. o que não retardará ou interromperá a construção 
e/ou a operação do aproveitamento hidroelctrico e de 
suas obras e instalações auxiliares. 

Artigo XXIII 

A Comissão iMsta Técnica Brasileiro-Paraguaia. cria­
da em 12 de fevereiro de 1967 com a finalidade de reali­
zar os estudos aludidos no preâmbulo do presente Tra­
tado. manter-se-á constituída até entreg'ar às Altas Par­
tes Contratantes o relatório !inal da missão que lhe foi 
con!iada. 

Artigo XXIV 

O presente Tratado será ratificado e os respectivos 
instrumentos serão trocados, o mais brevemente possível. 
na cidade de Assunção. 

Arti,o XXV 

O presente Tratado entrará em vigor na data da tro­
ca dos Instrumentos de Ratificação e terá vigência até 
que as Altas Partes Contratantes. mediante novo acordo, 
adotem decisão que estimem conveniente; 

EM FÉ DO QUE os Plenipotenciários acima mencio­
nados assinam o presente Tratado, em dois exemplares, 
em português e espanhol, ambos os textos igualmente 
autênticos. 

FEITO na cidade de Brasília. aos vinte e seis dias do 
mês de abril do ano de mil novecentos e setenta e três. -
;\Illrio Gibson Barbosa - Raúl. Sapena Pastor. 

ANEXO A 

ESTATUTO DA ITAIPU 

CAPITULO I 

Denominação e Objeto 

Artigo 1,° 

A ITAlPU é uma entidade binacional criada pelo Ar~ 
tigo III do Tratado assinado pelo Brasil e Paraguai em 
26 de abril de 1973. e' tem como partes: . 

a) a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO~ 
BRAS, sociedade anõnlma de economia mista, bra~ 
sileira; 

b) a Administración Nacional de Electricidad 
ANDE. entidade autárquica paraguaia. 

Artigo 2.° 

O objeto da ITAIPU é o aproveitamento hidroelétrico 
dos recursos hídricos do rio Paraná. pertencentes em con­
domínio aos dois países. desde e inclusive o Salto Grande 
de Sete Quedas ou Salto de Guairá até a foz do rio 
Iguaçu. 

Artigo 3,° 

A· ITAIPU reger-se-á pelas normas estabelecidas no 
Tratado de 26 de abril de 1973. no presente Estatuto e 
nos demais Anexos. 

Artigo 4.° 

A ITAlPU terá, de acordo com o que dispõem o Tra­
tado e seus Anexos. capacidade juridica. financeira e 
administrativa. e também responsabilidade técnica. para 
estudar. projetar. dirigir e e"ecutar as obras que tem 
coma objeto. põ-Ias em funcionamento e explorá-las. po­
dendo, para tais efeitos. adquirir direitos e contrair obri­
gações. 

Artigo 5.° 

A ITAIPU terá sedes em Brasília. Capital da Repú­
blica Federativa do Brasil, e em Assunção. Capital da 
República do Paraguai. 

CAPíTULO II 
Capital 

Artigo 6.° 

O capital da ITAIPU será equivalente a USS ..... . 
100.000.000.00 (cem milhões de dólares dos Estados Uni­
dos da . América I. pertencente à ELETROBRAS e à ANDE 
em partes iguais e intransferiveis. 

Parágrafo único. O capital manter-se-á com valor 
constante de acordo com o diSposto no Parágrafo 4.° do 
Artigo XV do Tratado. 
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CAPtTULO III 

Administração 

Artigo 7.° 

São órgãos da administração da ITAIPU o Conselho 
de Administração e a Diretoria Executiva. 

Artigo 8.° 
O Conselho de .Admil1istl'ação. comj)ol'-se-á de doze 

Conselheiros nOllleados: 
a) seis pelo Governo brasileiro. dos quais um será in­

dicado pelo Ministério das Relações Exteriores e 
dois pela ELETROBRÁS; 

b) sei~ pelo Governo p~raguaio. dos quais um será 
indicado pelo Ministério das Relações Exteriores e 
dOiS pela ANDE. 

~ 1.0 O Dir~tor-Geral e o Diretor-Geral Adjunto. 
prevl.Stos no Artigo 12, também integrarão o Conselho. 
com voz e sem voto. 

§ 2.° As l'euniões do Conselho serão presididas. alter­
nadamente. por um Conselho de nacionalidade brasileira 
(lU paraguaia e. l'otativamente. por todos os membros do 
COllselho . 

· § 3.° O Conselho nomeará dOis Secretários, um bra. 
sllelro e o.':ltro paraguaio. que terão a seu cargo, entre 
outras atllbulçoes. a de certificar os documentos da 
lTAIPU em portugué.<; e em espanhol, respectivamente. 

Artigo 9.° 

COlllpet~ ao Conselho de Administração cumprir e 
fazer cumpnr o Tratado e seus AIJeXOS, e decidir sobre: 

aI as diretrizes fundamentais de administração cta 
lTAIPU; 

b) o Regimento Interno: 
c) o plano de organização dos serviços básicos; 
d) os atos que importem em alienacão do património 

da ITAIPU, com prévio parecer da ELETROBRÁS e .:ia 
ANDE: 

e} as revaliações de ativo e passivo, com pl'évío pa .. 
r~cer da ELET~OBR.~S e da ANDE, tendo em conta o 
dISPOSto no Paragrafo 4.° do Artigo XV do Tratado; 

fI as bases de prestação dos serviços de eletriCidade; 
· g) . as propostas da Diretoria Executiva referentes a 

obngaçoes e empréstimos; 

h) ~ .proposta de orçamento para cada exercício e 
suas revlsoes, apresentadas pela Diretoria Executiva. 

· S. LO O Conselho de Administra.ção examinará o Re­
latorlo Anual. o Balanço Geral e a demonstracão da Con­
ta de Resultados. elaborados pela Diretoria Executiva e 
os apresentará, ct)m seu parecer. a ELETROBRAS e' à 
ANDE, conforme o disposto no Artigo 24 deste Estatuto. 

S 2.° O Conselho de Administração tomará conheci­
ment? do curso_ dos assuntos da ITAIPU através das ex­
posiçoes que serao feitas habitualmente pelo Diretor-Geral 
ou de outras que o Conselho solicite por seu intermédio. 

Artigo lU 
O Conselho de Administração se reunirá ordinaria­

mente, cada dois meses e, extraordinariamente, quando 
convocado. por intermédio dos Secretários, pelO DiretoL'­
Geral ou pela metade menos um dos Conselheiros. 

P~rágr~fo único. O Conselho de Administração só 
podera deCIdir validamente com a presença da maioria 
dos Conselheiros de cada pais e com paridade de votos 
igual a menor representação nacional presente. 

Artigo 11 
Os Conselheiros exercerão suas funções por um perío­

do de quatro anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 1.° A qualquer m,Jlllento os Governos poderão subsw 

titulr os Conselhos que houverem nomeado. 
§ 2.° Ao ocorrer vacancla deW1itiva de um cargo de 

Conselheiro, o respectivo Governo nomeará substituto que 
exercerá o mandato pelo prazo remanescente. 

Artigo 12 

A Diretoria Executiva. constituída por igual númet'O 
de nacionais de ambos paises, compor-se-á do Diretor­
Geral e dos Diretores Técnico, Jurídico, Administrativo, 
Financeiro e de Coordenação. 

§ 1.0 A cada Diretor cOl'1'esponderá um Diretor Ad­
junto de nacionalidade brasileira ou paraguaia, d1fel'ente 
da do titular. 

§ 2,0 Os Diretores e os Diretores Adjuntos serão no­
meados pelos respectivos Governos, por proposta da 
ELETROBRAS ou da ANDE. conforme o caso. 

§ 3.° Os Diretores e os Diretores Adjuntos exercel'ão 
suas funções por um período de cinco anos, podendo ser 
reconduzidos. 

~ 4.° A qualquer momento os Governos poderão subs­
tituiras Diretores e os Diretores Adjuntos que houverem 
nomeado. 

~. 5.0 Em caso de . ausência ou impedimento temporá­
rio de um Diretor, a ELETROBRÁS ou a ANDE, conforme 
o caso. designará o substituto dentre os demais Diretores, 
que terá também direito ao voto do Diretor substituído. 

§ 6.° Ao ocorrer vacância detmitiva de um cargo de 
Diretor. a ELETROBRAS ou a ANDE, conforme o case. 
indicará o substituto que. uma vez nomeado, exercerá o 
mandato pelo prazo remanescente. 

Artigo 13 
São atribuições e deveres da Diretoria Executiva: 
a) dar cumprimento ao Tratado e seus Anexos, e às 

decisões do Conselllo de Administração; 
b) cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno: 
c) praticar os atos de administração necessários à. 

condução dos assuntos da entidade; 
dI propor ao Conselho de Administração as diretri­

zes fundamentais de administração: 
e} propor ao Conselho de Administração normas de 

administração do pessoal: 
f) elaboração e submeter ao Conselho de Administra­

ção. em cada exercido, a propOsta de orçamento para o 
seguinte e suas eventuais reVisões; 

gol elaborar e submeter ao Conselho de Administra­
ção o Relatório Anual. o Bll!anco Geral e a demonstra­
ção da Conta de Resultados do exercício anterior: 

h) por em execução as normas e as bases para pres­
tação dos serviços de eletricidllde: 

j) criar e instalar Os escritórios técnicos e/ou admi­
nistrativos que .i ulgar necessários. onde for conveniente. 

Artigo 14 

A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, 
pelo menos .duas vezes ao n).cs e. extraordinriamente, 
quandO convocada pelO Diretor-Geral ou por solicitação, 
a este. de um dos Diretores. 

§ 1 o As resolucões da Diretoria Executiva serão ado­
tadas por mairia de votos. cabendo ao Diretor-Geral o 
voto de desempate. 

§ 2.0 A Diretoria Executiva intalar-se-á no local que 
julgar muis adequado ao exercício de suas funções. 

Artigo 15 

A ITAIPU somente poderá assumir obrigações ou cons­
tituir procuradores mediante a assinatura conjunta do 
Diretor-Geral e de outro Diretor. 
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Artig-o 16 

Os honorários dos C~mselheil·os. dos Diretores e dos 
Diretores Adjuntos serao fixados. anualmente, pela 
ELETROBRÁS e pela ANDE. de comum acordo. 

Artil:o 17 

O Diretor-Geral é o responsável pela coordenação. or­
ganização e direção das atividades da ITAIPU e a repre­
sentará. em juízo ou fora dele, competindo-lhe praticar 
todos os atos de ordinária administração necessários ao 
funcionamento da entidade. com exclusão dos atribuidos 
ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. 
Cabem-lhe. ademais, os atos de admissão e demissão de 
pessoal. 

Artigo 18 

O Diretor-Técnico é o responsável pela condução do 
projeto. construção das obras e operação das instalações. 

Artigo 19 
O Diretor-Jurídico é o responsável pela condução dos 

assuntos jurídicos da entidade. 
Artig-o 20 

O Diretor-Administrativo é o responsável pela admi­
nistração do pessoal e pela direção dos serviços gerais. 

Artigo 21 

O Diretor-Financeiro é o responsável pela execução 
da política econômico-financeira, de suprimento e de 
compras. 

Artigo 22 

O Diretor-de-Coordenação é O responsável pela con­
dução das gestões administrativas ante as autoridades 
dos dois países. 

Artigo 23 

Os Diretores-Adjuntos terão as atribuições que. de 
comum acordo com os respectivos titulares. lhes forem 
por estes delegadas. 

§ 1.0 Os Diretores-Adjuntos manter-se-ão informados 
dos assuntos das respectivas Diretorias e informarão so­
bre o andamento daqueles que lhes forem confiados. 

§ 2.° Os Diretores-Adjuntos assistirão às reuniões 
da Diretoria Executiva, com voz e sem voto. 

CAPíTULO IV 
Exercício Financeiro 

Artigo 24 

O cxercicio financeiro encerrar-se-á em 31 de dezem­
bro dc cada ano. 

~ 1.0 A ITAIPU apresentará. até 30 de abril de cada 
ano. para decisão da ELETROBRAS e da ANDE. o Rela­
tório Anual. o Balanço Geral e a demonstração da Conta 
de Resultados do exercicio anterior. 

§ 2.° A ITAIPU adotará a moeda dos Estados Unidos 
da América como referência para a contabilização de suas 
operações. Esta referência poderá ser substituída por ou­
tra. mediante entendimento entre os dois Governos. 

CAPÍTULO V 
Disposições Gerais 

Artigo 25 

Serão incorporados' pela ITAIPU. como integralização 
de capital por parte da ELETROBRAS e da ANDE. os 
dispêndios realizados pelas referidas empresas. anterior­
mente à constituição da entidade. nos seguintes tra­
balhos: 

a) estudos resultantes do Convênio de Cooperação 
firmado em 10 de abril de 1970; 

b) obras preliminares e serviços relacionados com a 
construção do aproveitamento hidroelétrico. 

~rtigo 26 

Os Conselheiros. Diretores. Diretores Adjuntos e de­
mais empregados não poderão exercer funções de direção, 
administração ou consulta em empresas fornecedoras ou 
contratantes de quaisquer materiais e serviços utilizados 
pela ITAIPU. 

Artigo 27 

Poderão prestar serviços à ITAIPU os funcionârios 
públicos. empregados de autarquias e os de sociedades 
economia mista, brasileiros ou paraguaios, sem perda do 
vinculo original e dos benefícios de aposentadoria e/ou 
previdência social, tendo-se em conta as respectiva.$ le­
gislações nacionais. 

Artigo 28 

O Regimento Interno da ITAIPU. mencionado no Ar­
tigo 9.°. será proposto pela Diretoria Executiva à apro­
vação do Conselho de Administração e contemplará, entre 
outros, os seguintes assuntos: o regime contábil e finan­
ceiro; o regime para a obtençào de propostas, adjudicação 
e contratação de serviços e obras. e aquisição de. bens; 
normas para o exercicio das funções dos integrantes do 
Conselho de Administração e da Diretoria Executiva. 

Artigo 29 

Os casos não previstos neste Estatuto, que não pu­
derem ser rpsolvidos pelo Conselho de Administração, 
serão solucionados pelos dois Govcrnos. com préViO pa­
recer da ELETROBRÁS e da ANDE. 

ANEXO B 

DESCRIÇAO GERAL DAS INSTALAÇOES 
DESTINADAS À PRODUÇAO DE ENERGIA 

ELÉTRICA E DAS OBRAS AUXILIARES 
1 - Objetivo 

O objetivo do presente Anexo é descrever e identificar, 
em suas partes principais. o Projeto do Aproveitamento 
'Hidroelétrico do rio Paraná. no local chamado Itaipu, 
daqui por dl:lnte denominado Projet~. 

Este Anexo foi redigido com base no "Relatório Pre­
liminar" submetido pela Comissão Mista Técl1icaBrasi­
lelro-Paraguaia aos Governos do Brasil c do Paraguai em 
12 de janeiro de 1973. 

As obras descritas no presente Anexo poderão sofrer 
modificações ou adições. inclusive nas suas cotas e me­
didas. por exigências técnicas que se verificarem durante 
sua execução. Ademais. SP. por exigência da mesma na­
tureza ficar demonstrada a necessidade de reducãosubs­
tancial da cota do coroamento da barragem. será consi­
derada a conveniência da execução adicional de outro 
aproveitamento hidroelétrico a montante. conforme pre­
visto no "Rdatório Preliminar" supracitado. 

11 - Descrição Geral 
1. Localização - O Projeto estará situado so'·re o 

rio Paraná. aproximadamente 14 km a montante da ponte 
Internacional que une Foz do Iguaçu. no Brasil. a Porto 
Presidente Stroessncr. no Paraguai. 

2. Disp('sição !:,eral - O Projeto estará cnn~:':L,lido 
por uma barragem principal de gravidade. em COl'!'I'eto. 
através do rio Paraná. cCJm uma C:lS;1 de brç:: ar, jlê da 
barragem. e em barragens laterais de em' eanv'l1tn e 
diques de terra em cada margem do rio. A lnrr.lgcm la­
teral da margem direita inclui a estrntur:1 d~ ,f'I'~I:dor 
com as respectiva: eompül'tas. 

As obras do Projeto terão a oricnl:ll;:-Io 1>'.' ' este­
oeste. ao longo de um eixo em 111111:1 Cjl'f'''l' "1:'. " 'I rle­
senvolvimento total de 8,5 km. O nível de água máximo 
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normal no re~ervatório foi estabelecido em torno da cota 
220 m acima do nível do mar. Este reservatório inundará 
uma área de aproximadamente 1.400 km2 (800 km2 no 
Brasil e 600 km2 no Paraguai), e estender-se-á, a mon­
tante, por cerca de 200 km até e inclusive o Salto Grande 
de Sete Quedas ou Salto de Guairá. 

UI - Componentes Principais do Projeto 
Começando pela margem direita, o Projeto inclui as 

seguintes partes componentes principais sucessivas: 
1. Dique lateral direito - Um dique de terra com 

coroamento na cota 225 m, comprimento de 270 m e vo­
lume de 103.000 m3. 

2. Vertedor - Um vertedor em concreto, dotado de 
14 comportas, com comprimento de 380 m, capaz de verter 
até 58.000 m3/s, com canal de acesso escavado a mon­
tante do vertedor. Uma calha revestida de concreto con­
duzirá. a descarga do vertedor para o rio Paraná, cerca 
de 1.500 m a jusante da barragem principal. 

3. Barragem lateral direita - Uma barragem de 
enrocamento com coroamento na cota 225 m, compri­
mento de 800 m e volume de 3.514.000 m3, ligando o 
vertedor à barragem principal. 

4. Barrarem principal e tomada de água - A bar­
ragem principal será uma estrutura de gravidade, em 
concreto maciço, com coroamento na cota 224 m, compri­
mento de l. 400 m e volume de 6.800.000 m3, a ser cons­
truída através do rio Paraná e do canal, na margem es­
querda, que será escavado para o desvio provisório do 
rio. A barragem terá 14 aberturas para tomada de água 
providas de comportas. Cada uma dessas tomadas de água 
dará acesso a uma turbina, na casa de força, por meio de 
um conduto forçado. 

5. Casa de força - A casa de for<;a estará locali­
zada ao pé da barragem principal, com comprimento de 
900 m, e comportará 14 unidades geradoras de 765 mega­
watts cada uma. Quatro destas unidades estarão locali­
zadas na parte da barragem e tomada de água a serem 
construídas no canal de desvio. A plataforma superior da 
casa de torça estará na cota 139 m e sobre a mesma serão 
localizadas as instalações transformadoras para elevar a 
tensão de geração. 

6. Barragem na margem esquerda - Uma barragenl 
de gravidade em concreto, com comprimento de 250 m e 
volume de 1.100.000 m3, que terá aberturas bloqueadas e 
conexões para construção de uma tomada de água desti­
naàa à expansão eventual da central. 

7. Barragem lateral esquerda - Uma barragem em 
enrocamento com coroamento na cota 225 m, compri­
mento de 2.000 m e volume de 13.145.000 m3. 

8. Dique lateral esquerdo - Um dique de terra com 
coroamento na cota 225 m, comprimento de 3.000 m e 
volume de 3.115.000 m3. 

9. Dique complementar de Hernandarias - Um 
dique menor, de terra, a ser localizado na margem direita, 
a. uma distância de cerca de 4,5 km a oeste da barragem 
principal, nas proximidades da cidade de Hernandarias. 
Esse dique se destinará a fechar uma depressão onde 
poderia ocorrer extravasamento com o reservatório ao 
nível máximo de enchente. 

10. Subestações secionadoras - Duas subestações 
secionadoras, a ser~m localizadas uma em cada margem, 
a. cerca de 600 In a Jusante da casa de força. 

11. Obras para navegação - O Projeto incluirá as 
obras que forem necessárias para atender aos requisitos 
do tráfego de navegação fluvial, tais como: terminais e 
conexões terrestres, eclusas, canais,elevadores, e seus 
Slmilares. 

ANEXO C 
BASES FINANCEIRAS E DE PRESTAÇAO DOS 

SERVIÇOS DE ELETRICIDADE DA ITAIPU 
I - Definições 

Para os efeitos do presente Anexo entender-se-á por: 
1.1. Entidades: a ELETROBRAS, a ANDE ou as em­

presas ou entidades brasileiras ou paraguaias por elas indi­
cadas, conforme o artigo XIV do Tratado assinado pelo 
Brasil e Paraguai em 26 de abril de 1973. 

1. 2. Potência instalada: a soma das potências nomi­
nais de placa, expressas em quilowatts, dosaltemadores 
instalados na central eléticra. 

1.3. Potência contratada: a pOtênCia em quilowatts 
que a 1TAIPU colocará, permanentemente, à dispoSição da 
entidade compradora, nos períOdos de tempo e nas condi­
ções dos respectivos contratos de compra e venda dos ser­
viços de eletricidade. 

1.4. Encargos financeiros: todos os juros, taxas e 
comissões pertinentes aos empréstimos contratados. 

1.5. Despesas de exploração: todos os gastos impu­
táveis à prestação dos serviços de eletricidade, incluídos os 
gastos diretos de operação e de manutenção, inclusive as 
reposições causadas pelo desgaste normal, gastos de admi­
nistração e gerais, além dos seguros contra os riscos dos 
bens e instalações da 1TAIPU. 

1.6. Período de operação e faturamento: o més ca­
lendário. 

1. 7. Conta de exploração: o balanço; anual entre 
a receita e o custo do serviço. 

11 - Condições de Suprimento 
11.1. A divisão em partes iguais da energia, esta­

belecida no Artigo XIII do Tratado, será efetuada por via 
de divisão da potênCia instalada na central elétrica. 

11.2. Cada entidade, no exercício do seu direito à 
utilização da potência instalada, contratará com a ITAIPU, 
por períodos de vinte anos, frações da potência instalada 
na central elétrica, em função de um cronograma de utili­
zação que abrangerá este períOdo e indicará, para cada 
ano, a potênCia a ser utilizada. 

lI.3. Cada uma das. entidades entregará à 1T AIPU 
o cronograma acima referido, dois anos antes da data pre­
vista para a entrada em operação comercial da primeira 
unidade geradora da central elétrica e dois anos antes do 
término do primeiro e dos subseqüentes contratos de vinte 
anos. 

lIA. Cada entidade tem o direito de utilizar a ener­
gia que puder ser produzida pela potência por ela con­
tratada até o limite que será fixado, para cada periodO 
de operação, pela ITAIPU. Fica entendido que cada enti­
dade poderá utilizar dita potência por ela contratada, 
durante o tempo que lhe convier, dentro de cada período 
de operação, desde que a energia por ela utilizada, em 
todo esse periodo, não exceda o limite acima mencionado. 

II.5. Quando uma entidade decida não utilizar parte 
da potência contratada ou parte da energia a esta corres­
pondente, dentro do limite fixado, poderá autorizar f,t 

IT AIPU a ceder às outras entidades a parte que assim ~e 
tornar disponivel, tanto de potência como de energia. '.10 
período referido em II. 4., nas condições estabeleclc;as 
em IV.3. 

Il.6. A energia produzida pela ITAIPU será entrf'!gue 
às entidades no sistema de barramentos da central e'~étri­
ca, nas condições estabelecidas nos contratos de cc;mpra 
e venda. 

UI - Custo do Serviço de Eletricidl\üe 
O custo do serviço de eletricidade será ~omposto das 

seguintes parcelas anuais: / 
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III.1. O montante necessano para o pagamento, às 
partes que constituem a ITAIPU, de rendimentos de doze 
por cento ao ano sobre sua participação no capital inte­
gralizado. de acordo com o § 1.0 do Artigo III do Tratado 
e com o Artigo 6.° do Estatuto (Anexo A). 

III.2. O montante necessário para o pagamento dos 
encargos financeiros dos empréstimos recebidos. 

III.3. O montante necessário para o pagamento da 
amortização dos empréstimos recebidos. 

III.4. O montante necessário para o pagamento dos 
ooroyalties" às Altas Partes Contratantes. calculado no equi­
valente de seiscentos e cinqüenta dólares dos Estados Uni­
dos da América por gigawatt-hora gerado e medido na 
central elétrica. Esse montante não poderá ser inferior. 
anualmente. a dezoito milhões de dólares dos Estados Uni­
dos da América, à razão da metade para cada Alta Parte 
Contratante. O pagamento dos "royaltles" se realizará 
mensalmente. na moeda disponível pela ITAIPU. 

II!.5. O montante necessário para o pagamento, à 
ELETROBRÁS e à ANDE. em partes iguais. a título de 
ressarcimento de encargos de administração e supervisão 
relacionados com a ITAIPU. calculados no equivalente de 
cinqüenta dólares dos Estados Unidos da América por 
gigawatt-hora gerado e medido na central elétrica. 

III.6. O montante necessário para cobrir as despesas 
de exploração. 

III. 7. O montante do saldo. pOSitivo ou negativo. da 
conta de explora.ção do exerchício anterior. 

III.8. O montante necessário à remuneração a uma 
das Altas Partes Contratantes. equivalente a trezentos 
dólares dos Estados Unidos da América. por gigawatt-hora 
cedido à outra Alta Parte Contratante. Esta remuneração 
se realizará mensalmente na moeda disponível pela 
ITAIPU. 

IV - Receita 
IV.1. A receita anual. decorrente dos contratos de 

prestação dos serviços de eletricidade. deverá ser igual, em 
cada ano. ao custo do serviço estabelecido neste Anexo. 

IV.2. Este custo será distribuido proporcionalmente 
às potências contratadas pelas entidades supridas. 

IV.3. Quando se verificar a hipótese prevista em lI. 5 
anterior. o faturamento às entidades contratantes será 
feito em função da potência efetivamente utilizada. 

IV. 4. Quando não se verificar a hipótese prevista em 
II . 5. e tendo-se em vista o disposto no Artigo XIII do 
Tratado e em IV. 2 acima. a responsabilidade da entidade 
que contratou a compra será a da totalidade da poténcia 
contratada. 

v - Outras Disposições 
V .1 . O Conselho de Administração. com prevIa pa­

recer da ELETROBRÁS e da ANDE. regulamentará as 
normas do presente Anexo. tendo como objetivo a maior 
eficiência da ITAIPU. 

V.2. O valor dos rendimentos sobre o capital. dos 
ooroyalties". do ressarcimento dos encargos e da remune­
ração mencionados. respectivamente. em lI!. 1. lIrA. III.5 
e III.8. anteriores. será mantido constante de acordo com 
o estabelecido no ~ 4.° do Artigo XV do Tratado. 

VI - Revisão 
As disposições do presente Anexo serão revistas. após 

o decurso de um prazo de cinqüenta anos a partir da 
entrada em vigor do Tratado. tendo em conta. entre 
outros aspectos. o grau de amortização das dívidas contraí­
das pela ITAIPU para a construção do aproveitamento e a 
relação entre as potências contratadas pelas entidades de 
am bos países. 

Em 26 de abril de 1973. 

O/SG/DAA/DAM-I/01 /241IB46) IB44) 
Senhor Ministro. 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência que o Governo brasileiro; através de um de 
seus organismos financeiros. abrirá um crédito. a favor 
da Administración Nacional de Electricidad - ANDE, do 
Paraguai. no valor equivalente a cinqüenta milhões de 
dólares (USS 50.000.000.00). Tal crédito é destinado à 
integralização do capital da ITAIPU, previsto no Artigo 
6.° do Anexo A ao Tratado celebrado nesta data entre 
a República Federativa do Brasil e a República do Para­
guai. 

2. Como garantia deste t'mpréstimo. a ANDE re­
servará a parte necessária dos rendimentos sobre o capi­
tal a que venha a fazer jus em conformidade com a 
Parte lI! do Anexo C ao Tratado. 

3. O plano de desembolso do empréstimo se ajustará. 
ao esquema de integralização. do capital a ser aprovado 
pelo Conselho de Administração da ITAIPU. 

4. A taxa de juros cobrada ao empréstimo será de 
6<;; ao ano. 
A Sua Excelência o Senhor Doutor Raúl Sapt'na Pastor, 
Ministro das Relações Exteriores do Paraguai. 
MRE/G/SG/DAA/DAM-I/Ol /2411B46 (B441/1973/2. 

5. Os juros devidos serão capitalizados anualmente e 
incorporados ao valor do principal até se cumprirem os 
oito anos depois do desembolso inicial. Esse prazo. todavia, 
não terminará antes do pagamento. pela ITAIPU. do pri­
meiro rendimento anual sobre o capital. estabelecido na 
Parte lI! do citado Anexo C. 

6. O período de amortização estender-se-á por cin­
qüenta anos após terminado o prazo mencionado no pará­
grafo anterior. 

7. O empréstimo será pago pela ANDE em parce­
las anuais iguais. incluindo amortização do principal e 
juros. durante seu prazo de amortização. 

8. As anuidades serão pagas em moeda nacional do 
Brasil. 

9. Caso o Governo do Paraguai concorde com o que 
3ntrcede esta Nota e a de Vossa Excelência. em resposta 
à presente. constituirão acordo entre os dois Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha malsalta conSideração. -
a I Mario Gibson Barboza. 

Em 26 de abril de 1973. 

G/SG/DAA/DAM-I 02/2411B461 IB44) 
Senhor Ministro. 

Com referência ao Artigo X do Tratado celebrado 
l1f'sta data entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Paraguai. tenho a honra de levar ao conhe­
cimento de Vossa Excelência que o Governo brasileiro dará 
garantia. nos termos abaixo relacionados. aos créditos que 
venham a ser contratados pela ITAIPU. destinados ao 
pagamento de bens e serviços necessários à construção 
da hidroelétrica a cargo da citada entidade. 

2. Para os fins de concessão da garantia acima refe­
rida. a ITAIPU submeterá previamente ao Governo brasi­
leiro. com o conhecimento do Governo do Paraguai. as 
minutos dos contratos de financiamento relativos às ope­
rações de crédito. em questão. bem como. quando soli­
citados. os contra.tos celebrados que tenham como objeti­
vo a utilização dos recursos de tais financiamentos. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Raúl Sapena Pastor, 
Ministro das Relações Exteriores do Paraguai. 
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. 3. Os recursos em moedas de tercei:os países, resul­
tantes de operações financeiras. deverao ser negociados 
no mercado brasileiro de câmbio. 

4. Aprovado o contrato, o Governo _brasilei~o co~­
cederá, no decurso do período de const~uçao da hldroele­
trica de ITAlPU. garantia de conversibilidade «: de .trans­
feribllldade através do mercado brasileiro de cambio, aos 
pagamento~ de amortizaçóes e acessórios. em moedas de 
terceiros. países. previstos nos contratos e observadas as 
leis. normas e disposições regulamenta~es que, tend~ .em 
conta o Tratado, se apliquem a emprestimos e credltos 
garantidos pelo Governo brasileiro. 

5. Durante. o período de operação da .referida .h~­
droelétrica. a garantia do Govemo brasileiro a conversibI­
lidade e transferib1lldade dos compr0'-!lissos e~ moeda 
estrangeira será concedida em proporçao igual a que se 
verificar entre a potência contratada pelo Brasil e o 
total da potência instalada na central elétrica, segundo o 
previsto na Parte IV do Anexo C. 

6. Caso o Governo do. Paraguai concorde com o 
que antecede, esta Nota e a de Vossa Excelência, em res­
posta à presente. constituirão acordo entre os dois Go­
vernos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ~xce­
lência os protestos da minha mais alta consideraçao. -
a) Mario Gibson Barboza. 

Em 26 de abril de 1973. 
G/SG/DAA/DAM-I/03 /241 (B46) (B44) 

Senhor Ministro, 
Com referência ao disposto no Parágrafo único do 

Artigo XIII do Tratado celebrado nesta data entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a. República do paraguai, 
tenho a honra de levar .ao conhecimento de Vossa Exce­
lência que o Governo brasileiro, por intermédio da Cen­
trais Elétricas Brasileiras S.A. -ELETROBRAS, ou das 
entidades por esta indicadas, se compromete a celebrar 
contratos. com a ITAIPU. nas condições estabelecidas no 
referido Tratado e seus Anexos, de maneira que o total 
da. potência contratada seja igual ao total da potência 
instalada. 

2. A ANDE ou as empresas ou entidades por ela 
indicadas .. no primeiro contrato que. por um período de 
vinte anos, celebrem com a ITAIPU. terão direito a uma 
tolerância de 20% a mais e a menos na potênCia contra­
tada a ser estabelecida no cronograma de utilização. Esta 
tolerância será reduzida a 10%. 
A Sua Excelência o Senhor Doutor RaúlSapena Pastor, 
Ministro das Relações Exteriores do Paraguai. 
MRE/G/SG/DAA/DAM-I/03 /241 (B46) (B44 \ /1973/2. 
10% a mais e a menos no segundo contrato de vinte anos. 
Não obstante. se a faixa de tolerância resultante da apli­
cação das percentagens citadas acima chegar a ser infe­
rior a 100.000 qullowatts, ditas percentagens serão au­
mentadas até Que a tolerância alcance um valor de 10.000 
quilowatts. 

3. Caso o Governo do Paraguai concorde com o que 
antecede, esta Nota e a de Vossa Excelência. em resposta 
à presente. constituirão acordo entre os dois Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha mais alta consicleração. -
a) Mario Gibson Barboza. 

Em 26 de abril de 1973. 
G/SG/DAA/DAM-I/04 /664.11 (B46) (B44) 

Senhor Ministro, 
Com referência aos Artigos XVII, Parágrafo 1.0, e 

XXII do Tratado celebrado nesta data entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paraguai. tenho a 
honra de. levar ao con~eCimento de Vossa Excelência que 
o Ministério das Relaçoes Exteriores do Brasil designará 
um representante para que, com aquele que o Ministério 

das Relações Exteriores do Paraguai designe para o mes­
mo efeito, encaminhe os assuntos concernentes aos Arti­
gos acima mencionados. 

2. A presente Nota e a de Vossa Excelênciá de idên­
tico teor e mesma data. constituem acordo entre os dois 
Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha mais alta consideração. -
a) Mario Gibson Barboza. 
A Sua Excelência o Senhor Doutor Raúl Sapena Pastor, 
Ministro das Relações Exteriores do Paraguai. 

Em 26 de abril de 1973. 
G/SG/DAA/DAM-I/05 /241 (B46) (844) 

Senhor Ministro. 
Com referência ao Artigo 12, Parágrafos. 1.0, 2.0 e 3.° 

do Anexo A ao Tratado celebrado nesta data entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Para­
guai. tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 
Excelência que o Governo do Brasil convém com. o Go­
verno do Paraguai no seguinte: 

a) os Diretores Geral, Técnico e Financeiro da Dire­
toria Executiva da ITAIPU serão nomeados pelo Governo 
do Brasil: . 

b) os Diretores Jurídico. Administrativo e de Coor­
denação serão nomeados pelo Governo do paraguai: 

c) os Diretores Adjuntos. previstos no Parágrafo 1.0 
do citado Artigo 12. serão nomeados de tal maneira que 
a cada Diretor corresponda um Diretor Adjunto, de na­
cionalidade diferente da do titular: 

d) este acordo sobre nomeações dos Diretores e Di­
retores Adjuntos terá efeito durante os dois primeiros 
períOdOS de cinco anos: 

e) a partir do terceiro período. os Diretores e Dire­
tores Adjuntos serão nomeados de acordo com o Que 
convierem os dois Governos. . 

2. A presente Nota e a de Vossa Excelência, de idên­
tico teor e mesma data, constituem acordo entre os dois 
Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha m:-ls alta consideração; -
a) Mario Gibson Barboza. 
À Sua Excelência o Senhor Doutor Raúl Sapena Pastor, 
Ministro das Relações Exteriores do Paraguai. 

Em 26 de abril de 1973. 

G/SG/DAA/DAM-I/ 06/2411B461 IB44) 
Senhor Ministro, 
Com referência ao item 11 do Anexo B ao Tratado 

celebradO nesta 'data entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, 
tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce­
lência que. em matéria de navegação. o entendimento do 
Governo brasileiro é o seguinte: 

a) o projeto incluirá as obras que forem necessárias 
para atender aos requisitos do tráfego de navegação flu­
vial. tais como terminais e conexões terrestres. eclusas, 
canais, elevadores. e seus similares. Os recursos para esse 
fim serão adjUdicados em forma a ser estabelecida pelas 
Altas Partes Contratantes no momento oportuno: 

b) durante a construção do aproveitamento hidro­
elétrico. a ITAIPU assegurará. através de instalações ter­
minais a jusante da obra. o transporte rodoviário, ante­
riormente feito por via fluvial no trechO atualmente na­
vegável. até Porto Mendes. 

2. A presente Nota e a de Vossa Excelência, de idên­
tico teor e mesma data, constituem acordo entre os dois 
Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha lllais alta consideração. -
a) !\Iario Gibson Barboza. 
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o Slt. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- De acordo com as indicações das 
Lideranças, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre o projeto: 

Schmídt. José Tasso Andrade e Jar­
mund Nasser. 

Nos 8 dias seguintes à instalação 
da Comissão, os Senhores Congressis­
tas poderão, perante ela, apresentar 
emendas ao Projeto. 

PROJETO DE LEI N.o 8173-CN 
Pela Aliança Renovadora Nacional 

- Senadores José Augusto, Carvalho 
Pinto. Saldanha Derzi. Ney Braga, 
Guido Mondim. Virgílio Távora. Osi­
res Teixeira. Arnon de Mello, Fernan­
do Corrêa, Antônio Carlos e os 
8rs. Deputados Ary de Lima. Aurelia­
no Chaves. Chaves Amarante, Gas­
tão Múller. Marclo Paes. Norbel'to 

Pelo Movimento Democrático Bra­
sileiro - Senador . Amaral Peixoto e 
os 81'S. Deputados Freitas Diniz. Mar­
condes Gadelha e Dias Menezes. 

O prazo destinado aos trabalhos da 
Comissão Mista. ora designado, esgo­
tar-se-á no dia 2Q de junho vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- A Comissão Mista ora designada. 
de acordo com o disposto no § 2.0 do 
art. 10 do Regimento Comum. deverá 
reunir-se, dentro de 48 horas. para 
eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente e designação do Relator da Ma­
téria. 

Uma vez pUblicado e distribuído 
em avulsos o parecer ·da Comissão 
Mista. esta presidéncla convocará ses­
são conjunta para apreciação do Pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Nada mais havendo a tratar. de­
claro encerrada a sessão. 

(Levanta~se às 11: 00 horas.) 
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titucional nO 1, de 17 de outubro de 1969. art, 151 
e seu parágrafo único. casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (0.0. de .29-4-70). 

~ .. 



EDiÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal, 1.503 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


